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    PREFÁCIO




    A responsabilidade civil ambiental apresenta-se como aspecto ainda tormentoso para os estudiosos do direito, em especial quanto aos seus fundamentos e sua aplicabilidade no direito pátrio. Nesse sentido, o presente estudo parte da ideia de identificar se a atribuição de responsabilidade civil, sem nenhuma avaliação da conduta, não poderia gerar um desestímulo a condutas mais protetivas do meio ambiente.




    Assim, o tema da dissertação de mestrado que vem a lume na presente obra não poderia ser mais atual para a solução das mais intrincadas situações ensejadoras de proteção do meio ambiente. Gabriel Burjaili de Oliveira apresenta uma discussão sobre as funções da responsabilidade civil contemporânea, não apenas reparatória e preventiva, mas também dissuasória e punitiva, e ainda, o cabimento ou não de uma função promocional no campo dessa espécie de responsabilidade civil. Sua experiência como advogado na área empresarial enriquece ainda mais a análise apresentada na obra em questão.




    A proposta do livro é buscar um aprofundamento na categorização jurídica dos deveres impostos pelo sistema jurídico aos titulares de bens socioambientais. Com isso, procura apresentar um aprofundamento teórico que permita uma avaliação mais precisa da natureza jurídica dos institutos envolvidos no tema proposto.




    No Capítulo I, o autor aborda os fundamentos do Direito Ambiental, apresentando elementos relativos ao histórico e às suas fontes, em especial no que se refere à constitucionalização da proteção ambiental e ao tema da responsabilidade civil ambiental.




    No Capítulo II, ao apresentar os deveres e as obrigações, faz uma análise aprofundada dos institutos de direito civil aplicáveis ao tema, abordando o surgimento, o desenvolvimento dos deveres e a fase do adimplemento obrigacional, as fontes das obrigações e a prestação como seu elemento central. Analisa, ainda, a aplicabilidade legal do Código Florestal, bem como da Política Nacional do Meio Ambiente ao tema, relacionando-os com o Código Civil vigente.




    Por fim, faz um estudo da responsabilidade civil ambiental e os interesses jurídicos tuteláveis no Capítulo III e na Conclusão, com detalhada análise dos arts. 186, 927, 942 e 944, do Código Civil, bem do art. 14, da Política Nacional do Meio Ambiente conjugando-os à noção de interesses jurídicos tuteláveis no direito ambiental para o devido tratamento dos danos in natura e dos danos extrapatrimoniais ambientais.




    Pelo denso estudo realizado, cumprimento o autor Gabriel Burjaili de Oliveira. Sua dedicação ao tema fica clara na forma como procura trazer solução para os limites da responsabilidade civil ambiental do proprietário, apresentando a visão dos Tribunais.




    Recomendo a leitura deste estudo a todos os estudiosos do Direito, juízes, promotores de justiça, advogados, mas em especial àqueles que lidam com a temática na prática.
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    APRESENTAÇÃO




    O conteúdo deste livro corresponde, majoritariamente, à dissertação de mestrado do autor, defendida perante o e aprovada pelo Departamento de Direito Civil da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, da Universidade de São Paulo, em 2021, por ocasião da consequente titulação do autor como Mestre em Direito Civil por aquela instituição. Privilegiou-se manter o texto original da dissertação ao máximo, incorporando-se algumas recomendações da banca examinadora, e revisando alguns trechos com o intuito de contribuir com o melhor entendimento.




    A motivação para este trabalho nasceu de uma inquietação relacionada à aparente injustiça (ou ao menos uma limitação), que emana da visão atualmente reinante na responsabilidade civil ambiental. Por enquadrar-se tal responsabilidade como uma modalidade objetiva e solidária, a avaliação da conduta do agente perde relevância.




    Questiona-se se o desprezo ao comportamento do agente não poderia, ao menos em tese, levar à redução da proteção ao meio ambiente, ao revés de contribuir com o incremento dessa proteção, caso a concreção do sistema normativo ao caso específico signifique, por determinada ótica, que o agente se sinta desestimulado a adotar conduta favorável à proteção ambiental. É dizer, desde o início dos estudos, busca-se identificar se a leitura predominante, construída sobre os pilares principiológicos de defesa intransigente do meio ambiente, não poderia, ao menos em tese, e em determinada casuística, gerar resultado oposto ao esperado.




    O ambiente jurídico como um tudo, em especial o Direito Ambiental, não só reconhece a relevância dos princípios como fonte do Direito, como defende sua aplicação enquanto baliza das normas positivadas para uma subsunção de tais normas ao caso concreto. E, sem dúvidas, um dos princípios mais caros ao Direito Ambiental é o princípio da precaução, construído a partir da noção de que os agentes devem agir de forma precavida, para evitar a ocorrência de eventos danosos ao meio ambiente.




    Também muito se tem discutido sobre quais seriam as funções da responsabilidade civil contemporânea. Haveria espaço para pensar em leituras preventivas ou mesmo promocionais no campo da responsabilidade civil? Ou se deve restringir o espectro de tal área do Direito à noção clássica de indenização, no sentido de reposição patrimonial-pecuniária? Mais que isso: o que significaria dizer que há função dissuasória, punitiva, preventiva ou promocional no âmbito da responsabilidade civil como área de estudo do Direito?




    O trabalho doutrinário-jurisprudencial no campo do Direito Ambiental tem se esforçado para consolidar e lapidar conceitos cuja aplicação prática, espera-se, entreguem uma tutela jurisdicional eficaz na proteção do meio ambiente. Seja a partir da aplicação de princípios originados do próprio ramo do Direito Ambiental, seja quanto à revisão do nexo de causalidade no plano ambiental, a leitura no sentido de que as normas positivadas no direito brasileiro impõem à responsabilidade civil ambiental um caráter objetivo e solidário (quando há pluralidade de agentes) tem se consolidado.




    Não há dúvidas, portanto, que o supracitado campo do Direito lida com uma já consolidada aplicação da responsabilidade civil em sua modalidade objetiva e solidária, aliada a uma análise do nexo causal adaptada à casuística ambiental. Tudo amalgamado por princípios relevantes para o Direito Ambiental com foco na preservação do meio ambiente.




    As pesquisas não encontraram o mesmo estágio de desenvolvimento em temas que também possuem relevância para a prática.




    Primeiro, a categorização jurídica do meio ambiente, dos bens socioambientais1 e da própria relação entre o titular de um bem imóvel socioambiental e os titulares dos direitos do meio ambiente.




    Segundo, nem sempre há aprofundamento na categorização jurídica dos deveres (em sentido lato) impostos pelo sistema jurídico àqueles que exercem a posição de titulares de bens socioambientais, tampouco sobre a complexidade de interesses juridicamente tuteláveis, tanto dos titulares de bens ambientais quanto ligados ao meio ambiente. Isso faz com que muitos casos concretos sejam resolvidos sem que a melhor técnica jurídica seja empregada2, ainda que, por hipótese, o resultado mais correto seja alcançado no mais das vezes.




    Em terceiro lugar, identificou-se que as proposições em torno da aplicação do princípio da precaução costumam se limitar à atribuição de uma visão punitiva e dissuasória da indenização pecuniária. Extrai-se de lições da doutrina e jurisprudência dominantes que essa aplicação do princípio da precaução estaria em alinhamento com (mais que isso, justificaria) o máximo alargamento possível do espectro de responsabilização civil na seara ambiental, na modalidade objetiva e solidária.




    Seria essa, porém, a única forma possível de aplicar tal princípio? E mais: questiona-se se tal leitura corresponderia a um resultado dogmaticamente acolhido pelo sistema, se corresponderia a um resultado justo (sob a perspectiva dos fundamentos ético-jurídicos do ordenamento Constitucional e Civil), e, em última análise, se corresponderia a um resultado que efetivamente contribuísse com a preservação do meio ambiente.




    O aprofundamento teórico pode contribuir para uma avaliação mais precisa sobre a natureza jurídica dos institutos envolvidos e, em linha com os demais questionamentos, entregar subsunções que, ao mesmo tempo, respeitem os princípios de proteção ao meio ambiente e identifiquem melhor quais os interesses jurídicos tutelados. Esse aprofundamento pode contribuir com a identificação do fundamento ético-legal de tal proteção, para responder se o complexo de responsabilidades de um agente englobaria todos esses interesses.




    Importante deixar claro que o trabalho não tem por propósito criticar indistintamente a aplicação de princípios em geral, muito menos algum princípio ambiental em particular, tampouco pretende minimizar a importância da proteção ao meio ambiente, na máxima extensão possível.




    Ao contrário, a expectativa é a de que as leituras propostas por este estudo se apresentem como complementares a tudo o que já foi construído no âmbito da responsabilidade civil ambiental. Sendo tais leituras alicerçadas em categorias jurídicas, em complementação à aplicação dos princípios, espera-se que contribuam para a geração de maior segurança jurídica em torno do tema, colaborando para que a defesa do meio ambiente não seja tachada de voluntarista, fruto de uma invocação panfletária dos princípios3.




    O trabalho não aborda todos os princípios jurídicos aplicáveis ao Direito Civil ou ao Direito Ambiental4, e sim aqueles princípios que guardem maior conexão com os objetivos do estudo e o grau de profundidade de cada avaliação principiológica será diretamente proporcional ao grau de interferência de cada princípio no estudo. O foco deste trabalho não é categorizar e explanar os princípios de forma exaustiva, a despeito da importância de tal tarefa. Este estudo também não cobrirá, indistintamente, todo e qualquer dever de espectro ambiental que exista no sistema jurídico brasileiro. Não há pretensão de desenvolver rol taxativo sobre esse ponto.




    O objetivo central do trabalho é revisar a natureza dos deveres e a amplitude da responsabilização civil, na esfera ambiental, do titular de um bem imóvel socioambiental, preponderantemente5. Algumas perguntas serão respondidas: qual a categoria jurídica dos deveres (em sentido amplo) comissivos e omissivos impostos aos titulares de bens imóveis socioambientais? Em que medida essa categorização impacta a atribuição de responsabilidade ao titular do bem ambiental? À luz dos princípios ambientais e civis, especialmente o princípio da precaução, há alguma interpretação que permita relativizar os critérios de objetividade e solidariedade da responsabilização do titular de bem ambiental? É dizer, a objetividade e solidariedade devem abranger o dever de indenizar todos os interesses juridicamente tuteláveis que podem ser violados na ocorrência de um dano ambiental? Algo justifica avaliar a conduta do agente?




    Há vários comportamentos abstratos previstos na legislação brasileira no tocante ao exercício dos direitos de propriedade quando se trata de bem ambiental. A título de exemplo: o artigo 225 da Constituição Federal6; o artigo 1.228, parágrafo primeiro, do Código Civil7; os artigos 2º, 7º e 12, da Lei 12.651/20128; e artigo 4º, VI e VII; e 14, parágrafo 1º, da Lei 6.938/19819.




    O cenário escolhido permite uma abordagem aos institutos que se julga relevantes para a revisão crítica que se propõe, desde as distinções de categorias entre dever, obrigação e responsabilização civil, até a abrangência da responsabilização objetiva e solidária.




    Nessa ótica, a análise passará também pela possibilidade de se distribuir desigualmente encargos indenizatórios entre os diferentes agentes, caso se conclua pela existência de diferentes interesses juridicamente tuteláveis, considerando as características de objetividade e solidariedade da responsabilidade civil ambiental, e o primado do princípio da precaução do dano ambiental.




    Contribuiu para a escolha da casuística o fato de haver um histórico de decisões judiciais pouco claras a respeito de pontos importantes, em especial a diversidade de interesses jurídicos tuteláveis, o pretenso caráter ambulatório das responsabilidades e a imprescritibilidade das pretensões reparatórias do dano ambiental, o que gera insegurança jurídica. Tanto que, ao final, a revisão crítica dessa jurisprudência pretende apresentar soluções a contribuir com um melhor embasamento técnico-jurídico em torno do tema.




    Em última análise, o estudo propõe responder se o ordenamento vigente, tal como posto, interpretado e aplicado, entrega aos agentes alguma forma de estímulo para a proteção do meio ambiente, a partir da avaliação de suas condutas10, ainda que se trate de campo do Direito indissociavelmente ligado à teoria da responsabilidade objetiva.




    




    

      

        1 Assim, considerado o bem que possui características ou recursos socioambientais ao qual se vincula um direito de preservação (de titularidade difusa), que se sobrepõe ao direito de propriedade do dono, conforme reflexões de Patrícia Faga Iglecias Lemos. In: Meio ambiente e responsabilidade civil do proprietário. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, pp. 97/102.


      




      

        2 Vide decisões do Superior Tribunal de Justiça, que atribuem natureza de obrigação propter rem à responsabilidade dos proprietários de bem imóveis de interesse ambiental, que levaram à edição da Súmula 623 do STJ.


      




      

        3 Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer fazem referência a uma “dose de voluntarismo que se pretende legitimar mediante invocação genérica – e por vezes, mesmo panfletária – do discurso dos princípios”. In: Princípios do direito ambiental / Ingo Wolfgang Sarlet, Tiago Fensterseifer. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 18.


      




      

        4 Por duas razões principais: primeiro porque são muitos e se corre o risco de deixar de citar alguns, especialmente na área ambiental, dada a pluralidade de classificações na doutrina, em segundo lugar, porque há o risco de a tarefa não se desenvolver com um mínimo de qualidade caso se tente abarcar todo e qualquer princípio aplicável a essas duas áreas do direito.


      




      

        5 Outras casuísticas podem ser analisadas de forma complementar, naquilo que guardarem relação com os objetivos do trabalho.


      




      

        6 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. [...]




        § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”


      




      

        7 “Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.




        §1º O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.”


      




      

        8 “Art. 2º As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. [...]




        § 2º As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. [...]




        Art. 7º A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.




        § 1º Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei.




        § 2º A obrigação prevista no § 1º tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. [...]




        Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei:”


      




      

        9 “Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: [...]




        VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;




        VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.




        Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: [...]




        § 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.”


      




      

        10 LOPEZ, Teresa Ancona. Princípio da precaução e evolução da responsabilidade civil. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 68.


      


    


  




  

    PARTE 1 - REFERENCIAL TEÓRICO


  




  

    CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTOS DO DIREITO AMBIENTAL




    1.1. HISTÓRICO E FONTES DO DIREITO AMBIENTAL




    Predomina nos escritos a noção de que a proteção jurídica ao meio ambiente teria recebido seus primeiros contornos entre o final do século XIX e o início do século XX. Não se ignora, por outro lado, citações em torno da “ancianidade das questões ambientais e a vontade dos homens em as solucionar”11. A Organização das Nações Unidas, por exemplo, sustenta que há séculos o movimento ambiental surgiu como resposta aos efeitos da industrialização: “No século XIX, os poetas românticos britânicos exaltaram as belezas da natureza, enquanto o escritor americano Henry David Thoreau pregava o retorno da vida simples [...]”12.




    Nessa linha, Paulo de Bessa Antunes explica que a legislação de proteção ao meio ambiente apenas foi desenvolvida após a Revolução Industrial, embora “(...) na Inglaterra já existisse uma legislação voltada para a proteção da saúde humana, desde o reinado de Eduardo I (1273), quando foi editada lei proibindo a queima de carvão”.13




    Ainda sobre o século XIX, já na transição para o século XX, há registros dos primeiros questionamentos acerca das ações causadoras de impactos ambientais transnacionais, a partir da constatação de que acontecimentos, mesmo que em jurisdições diversas, poderiam gerar consequências de interesse jurídico em nível local14.




    Em âmbito local, Annelise Monteiro Steigleder registra que o período entre as décadas 30 e 60 do século XX viu surgir, “no Brasil, as primeiras ‘leis ambientais’, incidentes sobre bens ambientais específicos, tendo em vista a necessidade de regulação de atividades econômicas”15. As aspas usadas para a expressão “leis ambientais” denotam o tom de crítica daquela obra em torno do caráter exclusivamente utilitário das ditas regulações.




    Sem desprezo às iniciativas isoladas, é comum se atribuir aos tratados e às convenções transnacionais de meados do século passado o marco inicial do fenômeno de positivação de regras de proteção ambiental16, ao menos em nível global. Em especial, mencionam-se as Declarações das Conferências Globais do Meio Ambiente da Organização das Nações Unidas de Estocolmo, em 1972, que marcam o “reconhecimento do direito fundamental do ser humano ao meio ambiente equilibrado”17, e do Rio de Janeiro, em 199218. As declarações (e seus indissociáveis princípios) exerceram relevante papel de guia e molde para as subsequentes legislações nacionais, ainda que não fossem vinculantes juridicamente19.




    Seja como ponto de partida, seja como referência, é inegável que as Declarações das Nações Unidas serviram como “influência preponderante” nas legislações domésticas, notadamente quanto à incorporação dos princípios nelas deduzidos, como no caso do Brasil20. Extrai-se daí o que pode ser considerada como a primeira fonte de Direito Ambiental em nosso ordenamento: as declarações internacionais e os princípios em si esculpidos, que levariam a um processo, denominado por Antonio Herman Benjamin, de “ecologização da Constituição”21.




    Faz-se parênteses para se refletir sobre o uso do vocábulo fonte do direito neste texto, a partir da controvérsia doutrinária em torno do que se pode considerar como fonte do Direito.




    Orlando Gomes ensina que, enquanto fonte formal, “como forma de expressão e do Direito Positivo, só o costume e a lei podem classificar-se, sem controvérsia, sob essa rubrica”22. Miguel Reale, por turno, apregoa o afastamento da antiga distinção entre fonte formal e fonte material, para concentrar-se no processo de produção de normas jurídicas e sua respectiva estrutura de poder, designando-se como “fonte do direito [...] os processos ou meios em virtude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima força obrigatória”23. Podem, então, as declarações e os princípios nelas constantes serem alçados à categoria de fontes do Direito Ambiental?




    As convenções transnacionais, quando inspiradoras de textos constitucionais 24 e recepcionadas pelo sistema legal local (como é o caso das declarações retromencionadas, todas chanceladas pelo sistema jus-político do Brasil), elevam-se ao patamar de leis. Sob tal aspecto, mesmo que se considere seu conteúdo essencialmente principiológico, estão cobertas pelo status de norma, pois princípios que são “extraídos das disposições legislativas, concretas, e se ampliam em fórmulas gerais”, são “starting points para a formação concreta das normas”, efetivas “normas inspiradoras da aplicação do Direito vigente”25.




    Não há dúvidas de que a “legislação ambiental brasileira [...] tratou de consolidar e positivar inúmeros princípios” elencados por tais declarações, dentre os quais “os princípios da prevenção e da precaução, o princípio do poluidor pagador, o princípio da equidade intergeracional, [...], entre outros”26. Fora isso, também é inconteste que a jurisprudência brasileira tem recepcionado sistematicamente os princípios aplicáveis ao Direito Ambiental no julgamento dos casos concretos. Pode-se afirmar, portanto, que os princípios foram recebidos pelo ordenamento brasileiro como fontes do Direito Ambiental.




    Uma vez que a resposta à pergunta sobre a recepção dos princípios como fonte do Direito Ambiental é afirmativa, passa-se à categoria das fontes do Direito por excelências: as normas escritas27, derivadas dos processos legislativos.




    Há um importante arcabouço de normas positivadas no sistema jurídico brasileiro que deve ser considerado como fonte primária do Direito Ambiental, em termos de relevância. Dentre tais normas escritas, a Constituição Federal certamente deve ser considerada como a principal fonte de Direito Ambiental no Brasil, seja por sua inspiração nos, e absorção dos, mencionados princípios internacionais28, seja por sua posição hierarquicamente privilegiada no ordenamento jurídico brasileiro. Tratando-se de sistema positivado, prevalecem as normas escritas29, dentre as quais, a norma constitucional.




    Em nível infraconstitucional, há registros de normas anteriores à atual Constituição Federal tratando da responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, como a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e a lei de responsabilidade pelo desenvolvimento de atividade nuclear (lei nº 6.453/1977). Seguiu-se à promulgação da Constituição de 1988 uma série de outras leis, com destaque para a Lei da Mata Atlântica (Lei nº. 11.428/2006), a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº. 12.187/2009), a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº. 12.305/2010) e a atual versão do Código Florestal (Lei nº. 12.651/2012).




    Digno de nota que o sistema normativo ambiental brasileiro é tido como um dos mais avançados do mundo, dada a profusão de leis infraconstitucionais a tratar do assunto. Para fins desta dissertação, serão abordadas individualmente normas que guardem relação direta com o questionamento central do trabalho, aquelas que preveem deveres aos titulares de bens imóveis socioambientais.




    A temática ambiental não está tratada apenas em normas específicas, como as anteriormente citadas. Disposições acerca da proteção do meio ambiente podem ser encontradas no Código Civil e em regulamentações das relações de trabalho (sob a perspectiva do que se convencionou chamar de meio ambiente do trabalho, nos planos legal e infralegal), para ficar em alguns exemplos.




    A referência às normas de proteção ambiental em leis tão diversas (e não necessariamente voltadas exclusivamente à temática ambiental) relembra que, a despeito do movimento crescente da tutela ao meio ambiente, tal proteção continua a ter como propósito final a moderação no uso dos recursos naturais e, em última análise, manter o planeta em condições adequadamente habitáveis para os humanos.




    A propósito, ao examinar a Constituição Portuguesa, José Joaquim Gomes Canotilho aponta que, apesar do avanço do discurso biocêntrico, as dimensões jurídico-normativas da normatização em torno do meio ambiente não se desvincularam do caráter antropocêntrico:




    A dimensão antropológica deste direito era particularmente acentuada por todos aqueles que insistiam na pessoa humana e na sua dignidade como razão indeclinável da moralidade ambiental antropocêntrica bem no sentido kantiano. No entanto, o texto constitucional português oferecia já abertura para compreensões mais ecologicocêntricas ligadas à defesa da qualidade dos componentes ambientais naturais (ar, água, luz, solo vivo e subsolo, flora e fauna). De qualquer modo, não logrou impor-se uma nova ética ambiental transcendente e não antropologicamente centrada como a que defendam (e defendem) os adeptos da “ecologia profunda”. Os perigos de um “fundamentalismo ecológico” ligado a um “ascepticismo social” pareciam perturbar a desejável construção de um Estado de direito ambiental30.




    Em sentido semelhante, Paulo de Bessa Antunes pondera que as críticas ao antropocentrismo se revelam, no fundo, “um ataque aos próprios fundamentos da racionalidade ocidental que, segundo os seus apóstolos, não é capaz de compreender os ‘direitos’ dos animais, minerais etc.”. Para o mesmo autor, contudo, “a condenação do pensamento ocidental, como se esse fosse uma forma de pensar essencialmente contrária ao meio ambiente é, de fato, um despropósito”31, até porque, ainda na opinião do citado autor, “[...] parece claro que a Constituição Federal deu contornos antropocentristas à proteção ambiental”32.




    Há, todavia, posicionamentos sugerindo um abrandamento no caráter antropocêntrico, inicialmente constante no processo de constitucionalização do ambiente, “mitigando a vinculação normativa exclusiva a interesses de cunho estritamente utilitarista”33. Nessa mesma linha, ao abordar os modelos éticos de tutela ambiental, João Paulo Miranda conclui que o sistema brasileiro deve ser categorizado como um modelo antropocêntrico mitigado e intergeracional:




    Assim, a construção da tutela ambiental ao redor do mundo perpassa por pelo menos três modelos éticos, desde o biocentrismo, passando pelo antropocentrismo puro, até chegar ao antropocentrismo mitigado e intergeracional, sendo este último o fundamento ético da sustentabilidade. No momento, é possível resumir estes três modelos éticos que orientam as normas de proteção ambiental: não-antropocentrismo; antropocentrismo puro; e antropocentrismo mitigado. (...)




    Já o terceiro modelo representa o atual status de proteção ambiental dos principais países ocidentais, inclusive do Brasil. Modelo este que fundamenta o desenvolvimento sustentável [...]34.




    Em linha com a definição da nomenclatura do modelo ético vigente, necessário se faz apurar se o arcabouço normativo brasileiro já alcançou nível de maturidade suficiente para que, uma vez aplicado, consiga-se definir as fronteiras e acomodar os diferentes interesses coletivos e privados, a despeito da dificuldade de tal tarefa35, vislumbrando-se, com esteio na proposição de François Ost, o “pensar do vínculo e do limite que caracterizam a relação do homem com a natureza”36.




    Não se deve ignorar, tampouco demonizar ou tachar de ilegal, qualquer anseio produtivo do particular sobre bens ambientais. Não se pode exigir, no âmbito do Direito, que um particular venha a renunciar de qualquer interesse de gozo ou fruição de um bem para mantê-lo intacto sob a perspectiva ecológica natural. O que não se pode tolerar é que o titular de um bem exerça tal condição, ignorando qualquer espectro de interesse ambiental atrelado ao seu patrimônio.




    É dizer, com base na mencionada lição de Fançois Ost sobre os contornos da relação homem-natureza, que reconhecer a existência de interesses antagônicos juridicamente tutelados é fundamental para a criação dos limites e dos laços a unir tais interesses em um meio justo, e, ato contínuo, que o Direito possa entregar soluções justas aos conflitos37. A ideia de antagonismo e acomodação recíproca de interesses será explorada nos próximos tópicos deste capítulo 1, em especial nos tópicos 1.2 e 1.5.




    Com esteio nessa breve digressão em torno dos valores éticos do ordenamento sobre a temática ambiental, questiona-se se o costume, tradicionalmente alçado como fonte do Direito ao lado das leis, poderia ser recepcionado como fonte do ordenamento voltado à proteção ambiental, ao lado das Declarações Internacionais, Princípios e Leis.




    Miguel Reale ensina que os costumes ocupam lugar relevante como fonte do Direito em épocas primitivas, nas quais, aliás, havia confusão entre elementos do Direito e elementos místicos, religiosos ou utilitários. Sequer se podia mencionar que houvesse um processo de formação de regras jurídicas propriamente ditas, pois elas se formavam “anonimamente no todo social, em confusão com outras regras não jurídicas”38. Não se está, aqui, a se referir a esse costume enquanto fenômeno social primitivo.




    A análise recai sobre comportamentos reiterados tidos por um determinado tecido social como legítimos (justos, portanto, até mesmo desejáveis pelo sistema), cujo atestado de juridicidade não tenha se originado de um processo normativo positivado, mas do reconhecimento, pelo sistema jurídico, da legalidade do comportamento por ocasião da aplicação do Direito ao caso concreto. Nas lições clássicas introdutórias de Direito, o costume como fonte nos sistemas de common law39, nos quais o agir reiterado dos jurisdicionados, quando avaliado pelo Estado-juiz, é reconhecido como válido e incorporado ao sistema.




    Neste particular, a reflexão de Norberto Bobbio, acerca da aparente esterilidade (quiçá inutilidade) da discussão acerca da origem consuetudinária de uma norma, auxilia a responder a reflexão posta. Para o citado doutrinador, “o principal problema de uma teoria do costume é determinar [...] por meio de qual processo uma simples norma de costume torna-se uma norma jurídica”. Em outras palavras: “Quais são os procedimentos pelos quais uma norma consuetudinária vem a fazer parte de um ordenamento jurídico?”40.




    No recente fenômeno de positivação das normas de proteção ambiental, não se tem notícia de que alguma dessas normas tenha sido influenciada por costumes ambientalmente desejáveis adotados por jurisdicionados. Tanto menos que os tribunais brasileiros, ao decidirem casos concretos, tenham construído jurisprudência, reconhecendo como legítimos costumes ligados à proteção ambiental que fossem contrários aos textos normativos positivados.




    Em verdade, parece ser exatamente oposta a situação: a produção legislativa em temas ambientais tem se mostrado cada vez mais ativa porque, entre outras razões, a receptividade dos jurisdicionados com relação à adoção de comportamentos conservacionistas ou preservacionistas do meio ambiente não atinge níveis desejados. Nessa mesma linha, a atividade jurisdicional tem sido igualmente intensa para corrigir, estimular e educar o comportamento dos jurisdicionados para a promoção de costumes mais favoráveis ao meio ambiente.




    Essas breves notas em torno do costume e do ordenamento jurídico ambiental brasileiro levam à conclusão de que o costume, diferentemente das leis e princípios, não foi recepcionado como fonte do Direito Ambiental.




    Ao caminhar para o desfecho deste tópico sobre as fontes, tecem-se breves linhas sobre a pertinência de se categorizar a jurisprudência como fonte de Direito Ambiental. Adota-se aqui o conceito dado por Orlando Gomes para o termo jurisprudência, assim considerado em seu “significado técnico mais estrito [...] o conjunto de decisões dos tribunais sobre as matérias de sua competência ou uma série de julgados similares sobre a mesma matéria”, formada a partir do “labor interpretativo dos tribunais, no exercício de sua função específica”41.




    Para Orlando Gomes, não se pode incluir a jurisprudência como fonte do Direito, porque o “juiz é servo da lei” e porque o “julgado produz efeito unicamente entre as partes”. O mesmo doutrinador reconhece, todavia, a “influência dos precedentes, que conduzem à uniformidade dos julgamentos.”, mas que mesmo assim não deveriam ser alçadas à categoria de fontes formais42.




    Filiando-se à posição adotada por Miguel Reale (vide nota de rodapé 23), acerca da necessidade de se avaliar as fontes para além da distinção clássica entre fonte formal e fonte material, conclui-se que a jurisprudência deve sim ser alçada à categoria de fonte, ao menos aquela produzida pelos tribunais superiores com força vinculativa. Em tais casos, o processo de aplicação da norma ao caso concreto produz resultado legitimado e “com força obrigatória”, não apenas às partes, mas aos demais jurisdicionados, seja pela edição de súmula vinculante, seja mesmo pela reiterada prática forense.




    Nem mesmo a possibilidade de que tais entendimentos venham a ser alterados no futuro deve ser argumento para afastar a categorização da jurisprudência como fonte, sob tal ótica. A eventual revisitação de temas decididos deve ser encarada como processo natural da constante adaptação do Direito ao momento sociocultural, político e até mesmo econômico da coletividade jurisdicionada, pois “nada é mais flexível que o Direito”.43




    Extrai-se deste tópico introdutório, portanto, que se reconhecem como fontes do Direito Ambiental brasileiro as normas escritas (Declarações Internacionais e Leis), os princípios e a jurisprudência, não estendendo-se aos costumes a mesma categorização. Nota-se que, no campo das normas positivadas e princípios, há pluralidade de institutos a serem considerados.




    Por isso, na sequência deste capítulo, o tópico 1.2 apresentará leitura integrativa entre os conteúdos das principiais normas positivadas: a Constituição Federal, Código Civil e normas ambientais esparsas. Tal análise terá como propósito identificar a(s) possível(is) linha(s) condutora(s) interpretativa(s) comum(ns) entre tais normas postas, ficando as análises pormenorizadas de cada dispositivo legal, em termos de deveres e responsabilidade civil ambientais, para os capítulos 2 e 3, respectivamente.




    Dada a importância de tal instituto para o objeto da dissertação, a função socioambiental da propriedade será avaliada em tópico próprio (1.3). O tópico 1.4, por sua vez, cuidará da análise pormenorizada dos princípios de Direito Ambiental com maior conexão com o objeto do estudo (Princípio da precaução e prevenção; Princípio do poluidor-pagador e protetor-recebedor; e o Princípio da solidariedade geracional). A análise da jurisprudência, por seu turno, será delegada ao capítulo 3, para que se tenha passado pelos questionamentos doutrinários aptos a permitir uma revisão crítica de tais julgados.




    Não se pode perder de vista que o papel do Direito na temática ambiental é limitado e não por isso pouco desafiador. Cabe ao Direito compor conflitos de interesses da melhor forma possível, considerando que o ordenamento vigente não impede a utilização de recursos naturais, tampouco a exploração de bens móveis e imóveis para fins de produção. A titularidade de tais bens, contudo, não comporta apenas interesses particulares autônomos, posto que os bens socioambientais carregam consigo parcela intangível, que compõe o meio ambiente enquanto bem jurídico autônomo, pertencente à coletividade, como se verá adiante.




    Para Annelise Monteiro Steigleder, essa é a difícil missão do Direito Ambiental como um todo, e mais especificamente da responsabilidade civil ambiental: ser “instrumento do desenvolvimento sustentável, (...) com a função de discutir a relação de apropriação dos recursos naturais”.44




    1.2. INTEGRAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DAS FONTES ESCRITAS: O DIREITO AMBIENTAL À LUZ DA DESCODIFICAÇÃO E DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DO DIREITO CIVIL




    Como destacado pelo Ministro Gilmar Mendes, por ocasião do julgamento do recurso extraordinário nº. 654833/AC45, o sistema jurídico brasileiro produziu um cenário em que “(...) a responsabilidade por danos ambientais no Brasil possui sistema normativo altamente avançado e de enorme amplitude, alcançando, inclusive, a responsabilidade penal da pessoa jurídica.”.




    Há normas sobre Direito Ambiental, especialmente de responsabilidade civil ambiental, em uma série de diplomas legais, desde a Constituição Federal até leis federais, estaduais e locais. Tais normas precisam ser interpretadas e aplicadas de forma sistêmica, para produzir uma “relação de coerência entre elas”46, com resultado condizente com os princípios balizadores de tal sistema normativo.




    A Constituição Federal, como norma primária e ápice47 do ordenamento, traz no caput de seu artigo 225 o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o dever do poder público e do povo em defender e preservar o meio ambiente para presentes e futuras gerações.




    Os diversos parágrafos do referido artigo contêm menções à preservação (§1º), restauração (§1º), recuperação (§2º) do meio ambiente, bem como, ainda, a imposição, ao agente causador de “condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente”, da “obrigação de reparar os danos causados” (§ 3º). Também trazem, por outro lado, referências claras à necessidade de equilibrar atividades econômicas com a proteção ambiental (§ 1º, III, IV, V; § 2º), atentando para um uso “dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente” (§ 4º).




    Todas essas menções estão em sintonia com os princípios constantes das Convenções transnacionais referenciadas no tópico anterior, estampando no texto constitucional o mesmo ideal de equilíbrio propagado pelas diretrizes das Nações Unidas. Para Paulo de Bessa Antunes, não há dúvidas que o sistema jurídico brasileiro seguiu o mesmo caminho, pois centralizado na possibilidade de uso dos recursos naturais pela humanidade, e não na proteção do meio ambiente per se. Por isso, ao abordar o tema, o referido autor afirma que




    a perspectiva adotada pelo constituinte na polêmica sobre a relação Homem – meio ambiente. A posição adotada foi a do conservacionismo e não a do preservacionismo. (...) Está claro que a biodiversidade deve ser manejada, isto é, manipulada, para, guardados padrões éticos, poder ser útil ao Ser Humano.48




    Na esfera infraconstitucional, o Código Civil traz conteúdo relevante de cunho ambiental no artigo 1.228, ao dispor sobre a necessidade de o exercício da propriedade observar o dever de preservação, em especial, d’ “[...] a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas”49. Trata-se da positivação do princípio da função socioambiental da propriedade, também referenciado nos artigos 5º, 170, 182 e 186 da Constituição Federal50, de nítida inspiração nos princípios gerais da eticidade e sociabilidade do Código Civil. Tamanha a importância de tal artigo sobre o regular exercício da propriedade, que sua análise será realizada em tópico próprio (1.3).




    Como referência indireta aos bens ambientais, há também uma seção do Código Civil destinada às Águas. Tanto seu posicionamento no Código Civil (Seção V, do Capítulo V - Direitos de Vizinhança, do Título III – Da Propriedade), quanto seu conteúdo deixam claro que tais regras têm por finalidade muito mais tutelar direitos privados (uso da água entre particulares, vizinhos) do que preservar a água como bem ambiental fundamental. Outras reflexões a esse respeito serão traçadas no tópico sobre a teoria das limitações ao direito de propriedade.




    Fora isso, carece o Código Civil de outras normas de proteção ao meio ambiente, pelo que se pode afirmar, portanto, que o Código Civil não constitui uma extensa fonte normativa ambiental dentro do ordenamento vigente. Assim, embora o Código Civil contenha os regulamentos gerais em torno da classificação dos bens, das obrigações e da responsabilidade civil, a leitura sistêmica em torno dos deveres, obrigações e responsabilidades derivadas da titulação de bens ambientais por certo não se esgotará no Código Civil. Não se estranha tal insuficiência do Código Civil nesse particular, pois há algumas aparentes razões para tanto.




    A despeito de o atual Código Civil ter sido sancionado em 2002 e entrado em vigor em janeiro de 2003, seu projeto data de 1975, sendo notório o tempo em espera do projeto nas casas legislativas, em especial no Senado Federal51. À época, as primeiras iniciativas transnacionais de proteção ao meio ambiente eram incipientes e não se tem notícias de registros indicadores de anseio para que o projeto de um novo Código Civil abarcasse uma normatização ampla e específica de proteção ao meio ambiente. Aliás, não seria exagero dizer que tamanha concentração de um tema tão específico, no então novo diploma civil, contrariaria uma das “normas orientadoras da própria codificação”52.




    A expectativa em relação a um novo Código se concentrava na substituição do Código Civil anterior – com traços privatistas, patriarcais e conservadores –, cuja incompatibilidade com a realidade social (e com o sistema normativo como um todo) se esgarçou com a entrada em vigor da Constituição Federal em 1988.




    Embora a construção de um novo ordenamento civil, em linha com as “novas concepções ético-sociais do Estado de Direito Social e da sociedade solidária”53, seja compatível com o equilíbrio entre uso da propriedade e meio ambiente (vide o teor do artigo 1.228 do Código Civil), não era de se esperar uma apropriação ainda mais abrangente, pelo Código Civil, sobre a temática ambiental.




    A falta de protagonismo do Código Civil para solucionar questões obrigacionais e de responsabilidade civil ligadas à proteção do meio ambiente e ao exercício do direito de propriedade se justifica pela pluralidade de normas ambientais e pela própria natureza do Direito Ambiental.




    Tal ramo do direito, visto como disciplina autônoma, carrega um traço ambivalente, misto, verdadeiro campo de interseção entre Direito Público e Direito Privado54, com reflexos nas esferas de direitos e deveres de particulares e do Estado.55




    Não bastasse a pluralidade de origem do Direito Ambiental enquanto ramo do Direito (que de certa forma explicita a dificuldade em se marcar uma linha divisória entre público e privado no direito contemporâneo56), a produção doutrinária a respeito da temática ambiental é recente, potencializada pela promulgação da Constituição de 198857. Por fim, o fenômeno legislativo chamado de descodificação já existia no próprio ramo do Direito Privado, e marcou também as normativas ambientais.




    Ao longo da tramitação do projeto de Código Civil, uma série de legislações especiais de natureza eminentemente privada entrou em vigor para cuidar de assuntos que compõem a seara do direito privado58. Foram sancionados: o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Código de Defesa do Consumidor, em 1990 (Leis 8.078 e 8.069, respectivamente); a Lei 8.245, que dispõe sobre a locação de imóveis urbanos, em 1991; a Lei 9.279, a respeito da de propriedade industrial em 1996; a Lei 9.514, que instituiu a alienação fiduciária em garantia em 1997; a Lei 9.610, sobre direitos autorais em 1998, dentre tantos outros diplomas a tratar de assuntos ligados ao Direito Civil. Mesmo após a entrada em vigor do Código Civil, a profusão de normas esparsas não cessou: uma então nova lei de falências foi sancionada em 2005 (Lei 11.101); o marco civil da internet (Lei 12.965), em 2014, e, mais recentemente, a lei geral de proteção de dados pessoais, em 2018 (Lei 13.709), para ficar em alguns exemplos.




    A opção dos legisladores pela descodificação se justificaria pela grande quantidade de normas que a evolução social reclama, e pelo consequente e correlato alto nível de complexidade e especificidade de cada um de tais conjuntos normativos esparsos. Não se olvide também a pertinente crítica à paixão reguladora do legislador, o qual, facilitado pelas características da sociedade contemporânea, rompe com a pretensão de unidade do codificador59.




    Antonio Carlos Morato explica que o processo de descodificação teve início no século XX, durante o qual a infinidade de transformações sociais impactou a ideia de um mundo “aparentemente estável e controlável”60, condizente com os projetos centralizadores de codificação. Tal processo foi definido como




    a necessidade de adoção de um processo legislativo mais célere, consubstanciado em leis que não fossem tão extensas, e pronto a responder às múltiplas necessidades de contenção dos litígios, individuais ou trans-individuais que passaram a ocorrer na sociedade61.




    Em termos históricos locais, Orlando Gomes leciona que O Código Civil perde (ou ao menos vê reduzido) seu posto de destaque como fonte positivada centralizadora das matérias de direito privado62, dado o elevado (e crescente) número de legislações especiais no âmbito do direito privado.




    Contudo, para fins deste estudo se recusa qualquer alegação de inutilidade do Código Civil, seja porque lá estão normas específicas ainda aplicáveis no campo obrigacional e de responsabilidade civil, seja porque o Código preserva alguma relevância principiológica a conferir-lhe o papel de vetor interpretativo nos assuntos de Direito Privado63.




    Ao abordar o fenômeno da descodificação na Itália, Pietro Perlingieri externa opinião semelhante, chamando a atenção para o fato de que “(n)umerosas leis especiais têm disciplinado, embora de modo fragmentado e por vezes incoerente, setores relevantes. O Código Civil certamente perdeu a centralidade de outrora.”. O autor adverte, na sequência, que o risco da descodificação é levar a uma “perda do fundamento unitário do ordenamento”, cabendo ao intérprete, caso isso ocorra, “detectar os princípios constantes na legislação chamada especial, reconduzindo-os à unidade”64.




    Quanto aos institutos jurídicos históricos (os bens, as obrigações e o instituto da responsabilidade civil), a descodificação não impede que se use o Código Civil como vetor principiológico. Demanda complemento, contudo, no tocante aos institutos do Direito Ambiental, sejam positivados na forma de princípios gerais, nortes interpretativos, seja como inspiração de regras concretas de condutas de proteção ao meio ambiente.




    As normas específicas de Direito Ambiental, por sua vez, não trazem consigo componentes para que o intérprete desenvolva leitura adequada à criação de uma unidade do sistema. Concentradas nos limites de exploração do meio ambiente e dos recursos naturais, as normas ambientais esparsas não contêm conteúdo suficiente para a construção de uma uniformidade naquilo que diz respeito ao direito de fruição dos bens como consectário da titulação de um direito das coisas, tampouco para a construção de uma interpretação mais segura do processo obrigacional e de responsabilidade civil.




    Ganha destaque, nesse particular, a Constituição como fonte primária e unificadora das normas infraconstitucionais, notadamente, no caso brasileiro, com a absorção, pela “órbita constitucional, de alguns dos tradicionais princípios de direito civil concernentes à família, à propriedade privada e à liberdade contratual”65. Para Maria Celina Bodin de Moraes, essa mudança, que se convencionou chamar de “constitucionalização do direito civil”, precisa ser avaliada “sistematicamente”, pois “se a normativa constitucional se encontra no ápice do ordenamento jurídico, os princípios nela presentes se tornaram, em consequência, as normas diretas [...] do sistema de Direito Privado”66.




    Para Pietro Perlingieri, as normas constitucionais “ditam princípios de relevância geral”, mas não precisam ser consideradas “meramente interpretativas”, pois são dotadas de regras e princípios, que comportam aplicação direta e isolada para disciplinar uma relação jurídica “quando não existirem normas ordinárias que disciplinem a fattispecie em consideração”. Assim, “o recurso a elas, mesmo em sede de interpretação, justifica-se, do mesmo modo que qualquer outra norma, como expressão de um valor do qual a própria interpretação não pode subtrair-se.” Socorrer-se das normas constitucionais, portanto, mostra-se a “única solução possível, se se reconhece a preeminência das normas constitucionais - e dos valores por ela expressos - em um ordenamento unitário, caracterizado por tais conteúdos”67.




    É dizer, se sua posição hierarquicamente superior e sua inerente consolidação dos princípios gerais do sistema jurídico permite que as normas constitucionais sejam até mesmo aplicadas diretamente, em determinadas situações, não parece haver dúvidas sobre o cabimento de adotá-las como elemento integrativo das normas positivadas em torno da proteção do meio ambiente e da fruição dos bens pelos particulares, a servir de rumo, e mesmo de fundamento existencial, para tais normas de Direito Civil e Ambiental68.




    A Constituição reforça sua prevalência hierárquica sobre as demais fontes normativas e, ao assim agir, assume o compromisso de guiar o “trabalho de reconstrução do sistema, mediante interpretação”, trabalho este dificultado tanto por “causa da instabilidade e contraditoriedade das opções de política do direito”, quanto pela caducidade delas em potencial, como resultado de sua acentuada experimentação e limitação temporal, frutos, em maior ou menor grau, da má qualidade das leis69.




    A ocupação do papel de vetor principiológico principal na temática ambiental pela Constituição Federal – e, consequentemente, na temática da responsabilidade civil ambiental – não deve levar o intérprete a desprezar conceitos de direito civil, como não deve permitir ao intérprete abdicar de regras conservacionistas do meio ambiente constantes das leis esparsas. O cenário produzido pela constitucionalização do direito civil e pela descodificação apresenta ao jurista




    [...] um amplo e sugestivo programa de investigação que se proponha à atualização de objetivos qualificados: individuar um sistema do direito civil mais harmonizado aos princípios fundamentais e, em especial, às necessidades existenciais da pessoa; redefinir o fundamento e a extensão dos institutos jurídicos e, principalmente, daqueles civilísticos [...], numa tentativa de revitalização de cada normativa à luz de um renovado juízo de valor (giudizio di meritevolezza)”; [...] em um esforço de modernização dos instrumentos e, em especial, da teoria da interpretação70.




    Tais fenômenos, portanto, valorizam o papel do intérprete e aplicador da norma, de quem se espera a preservação dos valores fundamentais das normas sob interpretação, é dizer, que se respeite a normatividade dos valores na dialética entre o fato e a norma71.




    Aplicando a reflexão ao tema central do Direito Ambiental, que deve ser sempre a proteção do meio ambiente, conclui-se que a proteção, recuperação ou restauração do meio ambiente, a partir da preservação material e tangível dos bens ambientais, deve ser sempre o foco primário da subsunção das normas ao caso concreto. Para isso, no que toca à responsabilidade civil ambiental, deve-se “afinar as técnicas da prevenção do dano, da execução específica, da restituição in integro” (destaques no original)72.




    Não parece, por outro lado, que a necessária visão constitucional seja incompatível com a busca por algum suporte dogmático e hermenêutico no Código Civil como diploma normativo, ou no Direito Civil como disciplina histórica no estudo do direito, se tal busca se mostrar útil ao equacionamento da necessária ponderação entre os direitos de propriedade e a proteção ao meio ambiente.




    Se um estudo de institutos de Direito Civil pode contribuir para a aplicação do Direito ao caso concreto com maior segurança jurídica, com o melhor enquadramento possível do espírito da norma à fattispecie, no que toca à titularidade de um bem socioambiental, sem violar princípios de proteção ao meio ambiente ou diretrizes interpretativas do sistema civil-constitucional, não se vê razão para não se proceder de tal forma.




    Digna de nota a advertência de Antonio Herman Benjamin sobre possíveis equívocos ligados aos estudos e à aplicação do Direito Ambiental enquanto ramo próprio do Direito:




    [...] apesar de o Direito Ambiental, como disciplina jurídica, ter alcançado, nos dias atuais, o patamar da maturidade, com ares de autonomia, [...] nem mesmo no terreno infraconstitucional a obra está totalmente construída. Um dos piores erros dos jus-ambientalistas é enxergar nos ‘direitos ambientais’, concepções auto-evidentes, para as quais descaberia ou seria desnecessário procurar subsídios dogmáticos ou explicação teórica. [...] Nada mais equivocado. O conteúdo e o campo de aplicação do Direito Ambiental parecem insuficientemente explorados na mesma proporção em que a disciplina aparenta se justificar e se bastar em si mesma. Muito menos o campo dos direitos e obrigações que a compõem, relações jurídicas altamente complexas e ainda cobertas por uma certa aura de ambigüidade e muito de incerteza, o que, em rigor, prejudica seu entendimento e, pior, dificulta sua efetividade, podendo mesmo, em certas circunstâncias, inviabilizar a realização concreta de seus elevados objetivos73.




    Tampouco se pode perder de vista que a própria Constituição Federal prega o equilíbrio entre proteção ambiental e viabilização do exercício do direito de propriedade, que possui status de princípio constitucionalmente protegido (tal qual o direito ao meio ambiente equilibrado), a ser exercido em conformidade com sua função social (artigo 5º, incisos XXII e XXIII74), servindo a propriedade como meio de desenvolvimento da atividade econômica, desde que respeitado o princípio da proteção ao meio ambiente (artigo 170).




    A técnica de integração das normas escritas deve respaldar-se, portanto, nos já citados artigos da Constituição Federal para construir uma aplicação do Direito que entregue segurança jurídica aos jurisdicionados e, ao mesmo tempo, a proteção ambiental equilibrada com o uso dos recursos naturais desejados pelo ordenamento jurídico.




    Há que se reconhecer que o sistema jurídico continua a permitir a apropriação de coisas por particulares, a partir do senso de utilidade (inclusive para o desenvolvimento de atividades empresariais), e que o exercício dos direitos derivados dos direitos reais (e da posse) sobre tais bens pode impactar o meio ambiente75. Como visto, a fonte primária dos direitos de propriedade sobre os recursos naturais é a própria Constituição Federal.




    Havendo ofensa a interesses juridicamente tuteláveis, invadir-se-á o campo da responsabilidade civil, instituto ao mesmo tempo muito particularizado na seara do Direito Ambiental e que deita suas raízes e consolidação no Direito Civil. Razoável, então, que o processo de consolidação da responsabilidade civil ambiental seja guiado pelos princípios constitucionalmente albergados, somados às reflexões do Direito Civil que lhe são correlatos.




    A aplicação dos institutos do Direito Civil, por sua vez, necessita do correto enquadramento e propósito ambiental-constitucional de preservação do meio ambiente, em vista do assustador nível de degradação ambiental que a espécie humana tem impingido ao planeta, conforme estudos recentes76.




    Não se está a pregar, portanto, uma ode à dogmática inflexível, ao “fetichismo da lei”77. A aplicação de regras com viés rígido e privatista seria insuficiente para o atual momento social, em especial sob a ótica ambiental, e contrariaria o todo o movimento de integração entre Direito Civil e Direito Constitucional. O Código Civil vigente carrega consigo a necessidade de flexibilização e socialização do Direito Civil, em comparação ao diploma anterior, em seus três princípios gerais, dois dos quais guardam direta relação com o quanto aqui discutido: a eticidade e a sociabilidade78.




    Em síntese, devem-se construir subsunções que interconectem interesses privados e ambientais, à luz das normas do Direito Ambiental e do Direito Civil, recepcionadas pelo sistema jurídico brasileiro. A partir das reflexões deste tópico, deve-se apoiar sobre as normas constitucionais79 para alcançar não uma interpretação fragmentada, mas uma interpretação harmônica do todo, cotejando as premissas esculpidas nos artigos 170 e 225 da Constituição Federal80.




    1.3. A FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE COMO CÂNONE INTERPRETATIVO




    Em linha com as reflexões anteriores sobre o processo de constitucionalização do Direito Civil, Patrícia Faga Iglecias Lemos define a função socioambiental como “a verdadeira causa de legitimação das intervenções legislativas, que necessariamente devem ter uma conformação constitucional”, concedendo “ao titular do direito de propriedade os poderes necessários para perseguir o interesse constitucionalmente relevante”81. Trata-se, enfim, da “própria razão pela qual o direito de propriedade foi atribuído a determinado sujeito”82.




    Pietro Perlingieri, ao comentar o artigo 42 da Constituição italiana, chama a atenção que a definição do princípio pelo tipo negativo (de compressão a poderes do proprietário) já não é suficiente, sustentando haver no princípio função promocional:




    A função social predeterminada para a propriedade privada não diz respeito exclusivamente a seus limites. [...] concerne o conteúdo global da disciplina proprietária, não apenas os limites. A função social, construída como o conjunto dos limites, representaria uma noção somente de tipo negativo voltada a comprimir os poderes proprietários, os quais, sem os limites, ficariam íntegros e livres. Este resultado está próximo à perspectiva tradicional. Em um sistema inspirado na solidariedade política, econômica e social e ao pleno desenvolvimento da pessoa, o conteúdo da função social assume um papel de tipo promocional, no sentido de que a disciplina das formas de propriedade e as suas interpretações deveriam ser atuadas para garantir e promover os valores sobre os quais se funda o ordenamento. E isso não se realiza somente finalizando a disciplina dos limites à função social. Esta deve ser entendida não como uma intervenção ‘em ódio’ à propriedade privada, mas torna-se ‘a própria razão pela qual o direito de propriedade foi atribuído a um determinado sujeito’, um critério de ação para o legislador, e um critério de individuação da normativa a ser aplicada para o intérprete chamado a avaliar as situações conexas à realização de atos e de atividades do titular.83




    De fato, não parece correto reduzir o princípio da função socioambiental da propriedade a um limite ao direito de propriedade.




    As limitações ao direito de propriedade encerram mecanismo de conformação do convívio e paz social que acompanha a própria noção do direito de propriedade em si. A importância da propriedade está intimamente ligada à fixação da espécie humana e à consequente necessidade de convívio coletivo, superando o nomadismo84, destacando-se as limitações encontradas já no Direito Romano, em temas ligados a normas de vizinhança, águas, minas e até mesmo sepultamentos, denotando desde então o caráter multidisciplinar do tema85.




    Tais limitações encontram fundamento na necessidade de ajustar a existência e o exercício simultâneo de vários direitos privados que tem potencialidade de entrechocar-se. Nos dizeres de Carlos Alberto Dabus Maluf “[...] são adaptações da propriedade privada às finalidades públicas, são condições da sua existência na vida jurídica”86, tornando-se “condições normais do exercício e da extensão do direito”, porque “não importam diminuição do patrimônio de quem as suporta, nem aumento do patrimônio de quem com elas se aproveita”87.




    Em síntese, a teoria das limitações ao direito de propriedade desenvolveu-se como o intuito de acomodar a noção da propriedade como direito absoluto, conforme estampado no Código Civil francês. Tal noção, originalmente considerada positiva, a conferir proteção aos particulares contra abusos estatais, com o tempo, mostrou-se nocivo ao convívio dos próprios particulares entre si, revelando verdadeiros abusos privados, que danificavam as relações sociais.88




    Algumas regulamentações de recursos naturais são um bom exemplo da distinção aqui mencionada.




    A normatização sobre uso das águas denota inspiração híbrida, a saber, tanto visa propiciar o acesso ao indispensável recurso natural tanto para os vizinhos dos proprietários de nascentes, quanto traz em seu bojo normas com vistas à proteção de interesses públicos, ainda que timidamente em relação à temática ambiental, o que soa natural para o momento histórico de sua implementação89. Vale lembrar que a temática das águas já era abordada no Código Civil de 1916, então vigente quando da promulgação do Decreto e continua no Código Civil atual (1.290 e seguintes)90




    A propósito das limitações pautadas no direito das águas, consolidou-se entendimento doutrinário como recomendação de aplicação do instituto aos casos concretos por intermédio de três Enunciados do Conselho da Justiça Federal, que dispõem sobre a inadmissibilidade de poluição voluntária de águas (Enunciado 24491, a respeito da melhor leitura do artigo 1.291 do Código Civil) e a viabilização de canalização forçada para fins industriais ou agrícolas (Enunciados 245 e 59892, a respeito da melhor leitura do artigo 1.293 do Código Civil). Enquanto no primeiro pode-se denotar uma inspiração ambiental, ainda que tímida, os dois últimos repetem o espírito do Código Civil ao voltar-se para situações focadas no uso do bem ambiental pelos particulares.




    No tocante aos demais elementos constantes do solo, parte da matéria presente do “Código de Minas” (Decreto 227/1967) também foi objeto de normatização pelo Código Civil, constatando-se diferença entre os conteúdos do Código Civil de 1916 e do Código Civil de 2002, a sugerir uma janela de proteção de interesses coletivos na legislação atual.




    Tendo-se em conta, por exemplo, que os monumentos arqueológicos podem ser considerados como parte do meio ambiente enquanto interesse juridicamente tutelável pertencente à coletividade, é razoável admitir que a atual redação do artigo 1.230 do Código Civil93, sem correspondente no código anterior94, aumenta a proteção dos interesses da coletividade, em comparação com o sistema anterior, que atribuía proteção apenas às minas de diamantes, que pertenceriam ao Estado95.




    É nítida a diferença de propósito das regras. Da legislação anterior deriva a preocupação em garantir ao Estado a titularidade bens economicamente aproveitáveis (ainda que potencial), em detrimento do particular dono do imóvel onde as minas de diamante fossem encontradas. No texto atual já se encontra regra protetiva de bens culturais que compõem o meio ambiente enquanto interesse coletivo.




    É dizer que parte significativa das normas inspiradas nas teorias das limitações ao direito de propriedade e do abuso de direito se concentra na acomodação de direitos potencialmente econômicos de diferentes particulares (ainda que entre os “particulares” se posicione o Estado). Está aí a possível diferença entre os deveres especificamente derivados da dupla titularidade do bem ambiental daqueles derivados das teorias do abuso do direito e das limitações ao direito de propriedade.




    Tanto a dupla titularidade do bem ambiental, quanto as teorias das limitações ao direito de propriedade e do abuso de direito pressupõem a necessidade de acomodação na hipótese da “colisão de direitos”96.




    As teorias do abuso do direito e das limitações ao direito de propriedade, por sua vez, são mais voltadas à acomodação de direitos privados, com viés econômico e de fruição individual. E o foco da dupla titularidade do bem ambiental é proteger o meio ambiente enquanto bem de uso comum do povo enquanto essencial para a vida (e a manutenção de um bom nível de qualidade de vida), independentemente de questões econômicas.




    Ainda que haja alguma aproximação com os contornos originalmente previstos nas teorias de emulação e abuso de direito97, que norteiam a teoria dos limites ao direito de propriedade98, a função socioambiental da propriedade carrega “concepção finalística”99 e não deve ser “vista como simples limitação ao direito, porque provoca alteração material no conceito de propriedade”100.




    As maiores expressões legislativas dessa função/princípio estão no artigo 1.228, parágrafo primeiro, do Código Civil e nos artigos 170, 182 e 186 da Constituição Federal. Relembra-se que o texto constitucional, cronologicamente, precede o Código Civil vigente, a despeito do projeto legislativo do último ser mais antigo. Em atenção a tal critério, portanto, a análise iniciar-se-á por tais dispositivos.




    O artigo 170 inaugura o Título VII da Constituição Federal101 sobre a Ordem Econômica e Financeira, arrolando os princípios gerais da atividade econômica a ser desenvolvida no Brasil. Referido dispositivo lista textualmente a propriedade privada, a função social da propriedade e a defesa do meio ambiente como três desses princípios gerais.




    Pode-se afirmar que a leitura conjunta dos artigos 170, 182 e 186 da Constituição Federal materializa a função socioambiental da propriedade, a partir de uma condensação dos princípios ali expostos, servindo, em termos interpretativos, para ponderar que o princípio da função socioambiental não tem como propósito único valorizar um caráter absoluto da propriedade privada ou proteger o meio ambiente, tão somente. Não devem ser considerados, portanto, imperativos opostos, excludentes.




    A aplicação da função socioambiental da propriedade como princípio central do agir de um titular de um bem imóvel de interesse socioambiental não significa que o titular deve abdicar do pretendido uso (e da presumida vantagem que tal uso lhe trará) da propriedade para apenas e tão somente proteger o meio ambiente. Da mesma forma, o titular não pode invocar o caráter absoluto da propriedade para ignorar interesses constitucionalmente protegidos voltados para o bem-estar do meio ambiente102. Há que se atingir meios de usar da propriedade de interesse socioambiental e, ao mesmo tempo, satisfazer os níveis de preservação ambiental previstos em lei.




    No ambiente urbano, o parágrafo segundo do artigo 182 da Constituição Federal103 prevê que a função social será atendida quando o exercício da posição de titular contribuir para os objetivos do plano diretor, podendo-se afirmar que também estar-se-á a satisfazer tal princípio com atos voltados para a preservação de patrimônios históricos arquitetônicos ou urbanísticos104.




    No âmbito rural, o artigo 186 da Constituição Federal lista a partir de quais ocorrências o princípio será considerado satisfeito105. Ao fazê-lo, alinha a necessidade de se atender ao meio ambiente, ao mesmo tempo em que expressamente admite a exploração do imóvel e de seus recursos naturais.




    No plano infraconstitucional, o parágrafo primeiro do artigo 1.228 do Código Civil traz as diretrizes de como o direito de propriedade deve ser exercido para estar em consonância com sua função social (a legislação não usa a terminologia aqui empregada, função socioambiental), representando uma especialização normativa civil do conteúdo esculpido no artigo 225 da Constituição Federal106. Logo, novamente se constata a orientação legislativa de que o uso, gozo e fruição dos consectários da posição de proprietário sejam feitos em consonância com diretrizes ambientais e sociais, conforme estabelecido em leis especiais.




    Extrai-se dos textos legislativos que o ordenamento não pretende antagonizar a proteção ao meio ambiente e a persecução de atividades derivadas do uso, gozo e fruição dos bens. Todos os textos que mencionam a função socioambiental da propriedade utilizam linguagem harmônica, propositiva de condutas aptas a compor três institutos constitucionalmente reconhecidos como princípios fundamentais: a propriedade privada e sua fruição; o desempenho de atividades econômicas; e a proteção ao meio ambiente.




    A propalada alteração material no conceito de propriedade, por turno, deve ser compreendida à luz dos fenômenos abordados acima em relação ao Direito Civil contemporâneo (constitucionalização, descodificação e hermenêutica social e publicística), encaixando-se no viés ético e social, acolhido tanto pela Constituição Federal quanto pelo Código Civil vigentes, substituindo-se o “eu” pelo “nós”107. A reflexão pode ser feita também a partir do conflito de valores da pessoa humana em detrimento do patrimonialismo, por meio da qual, sem a pretensão de “humilhar” a importância do aspecto econômico, é imprescindível rever alguns dos institutos patrimoniais do direito privado:




    Isso induz a repelir a informação – tendente a conservar o caráter estático-qualitativo do ordenamento – pela qual não pode ser “radicalmente alterada a natureza dos institutos patrimoniais do direito privado”. Estes não são imutáveis: por vezes são atropelados pela sua incompatibilidade com os princípios constitucionais, outras vezes são exaustorados ou integrados pela legislação especial e comunitária; são, sempre, porém inclinados a adequar-se aos novos “valores”, na passagem de uma jurisprudência civil dos interesses patrimoniais a uma mais atenta aos valores existenciais. Estes não podem mais ser confinados aprioristicamente no papel de limites ou de finalidades exteriores, como se não fossem idôneos a incidir sobre a função do instituto e portanto sobre sua natureza108.




    Enfim, é certo que o exercício dos consectários do direito de propriedade deve levar em consideração as diretrizes do ordenamento vigente, mais atento aos direitos fundamentais, mormente de natureza difusa e coletiva, como o meio ambiente109, que seu anterior. Como resultado, mitiga-se o caráter absoluto da propriedade privada enquanto maior estandarte do ideário iluminista110. Certamente a propriedade não é mais aquela que “triunfa na noite de 4 de agosto de 1789, e se vê solenemente consagrada no artigo 544 do Código Civil como direito <<mais absoluto>>”111.




    Sobre a possibilidade de aplicação concreta do princípio da função socioambiental da propriedade, inspira-se nas reflexões de Teresa Ancona Lopez acerca da natureza jurídica do “princípio da precaução” para propor leitura análoga.




    Ao questionar se o princípio da precaução seria, de fato, um “princípio”, ou apenas “um standard no qual o juiz deveria se apoiar” para resolver casos concretos, a doutrinadora conclui tratar-se de princípio, pois extrapola os limites de um mero standard ao tentar “realizar valores” e “estabelecer diretrizes normativas”112.




    De igual modo, a função socioambiental da propriedade realiza valores constitucionais e estabelece diretrizes normativas a fattispecie específicas, ainda que, nos últimos casos, a função socioambiental da propriedade pode limitar-se a restringir a conduta do agente (titular do bem socioambiental) já tipificada como ilícita, atuando apenas como freio do outrora absoluto direito de propriedade113, preservando, em relação ao último, seu conteúdo mínimo, baseado não em uma “visão jusnaturalista, mas [...] na reserva de lei prevista na Constituição”114.




    Não se deve, contudo, limitar a aplicação desse princípio normatizado em plano constitucional àquelas hipóteses. A partir das lições doutrinárias lançadas ao longo deste tópico, entende-se haver espaço para, em determinados casos concretos, extrair outras aplicações do princípio após seu emoldurar à casuística (a dita concretezza, vide nota de rodapé 112).




    No mais, arrisca-se dizer que o pleno alcance dos fins115 da função socioambiental da propriedade se dará nas hipóteses em que os titulares de bens socioambientais adotarem condutas equilibradas entre suas atividades produtivas e a preservação do meio ambiente espontaneamente. É dizer, quando a observância da norma principiológica pelo agente não se limitar ao temor da repreensão do sistema jurídico, mas pela consciência dos agentes de que a manutenção de um meio ambiente equilibrado é usualmente melhor para todos, inclusive, em diversos casos, para as atividades econômicas desenvolvidas nos próprios imóveis rurais que têm incorporado a seu uso a adoção de técnicas de preservação de recursos naturais.116




    Sob tal ótica, a função socioambiental seria um vetor para se alcançar o desenvolvimento sustentável, entendido como o atendimento “às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades”117. Para se apurar a satisfação da função socioambiental da propriedade no caso concreto, deve-se avaliar a conduta do agente no exercício da titularidade do bem de interesse ambiental, já que a propriedade, agora, obriga118.




    Assim, ainda que o Direito Ambiental se trate de campo do direito com deveres determinados em lei, e seja construído sobre a vertente objetiva de responsabilização civil, a conduta do proprietário (ou, se o caso, titular de algum direito real ou posse) de um bem imóvel deve ser avaliada no caso concreto, não apenas para identificação do nexo de causalidade, como também para se apurar eventual aderência a comportamentos conformes à função socioambiental da propriedade.




    Vislumbra-se a possibilidade de se avaliar a adoção de tratamentos juridicamente distintos, especialmente em relação à extensão da responsabilização civil, para agentes em conformidade com o princípio da função socioambiental da propriedade, comparados a agentes em desconformidade. Como alertado por Patrícia Faga Iglecias Lemos, “não podemos nos esquecer de que o proprietário exclusivo também pode desempenhar um papel de guardião do meio ambiente”119, soando razoável, portanto, que o proprietário-guardião seja assim reconhecido pelo sistema.




    1.4. ARCABOUÇO PRINCIPIOLÓGICO DO DIREITO AMBIENTAL




    Assim como o próprio ambiente que visam proteger120, os princípios ligados à temática do Direito Ambiental representam um complexo sistema cujas interconexões devem ser levadas em consideração. Os princípios identificados ou desenvolvidos pela doutrina devem ser interpretados como parte de um todo relacionado, em especial por se considerar que os princípios de Direito Ambiental presentes no ordenamento brasileiro se inspiraram nos Tratados Internacionais, em especial nas Declarações de Estocolmo e do Rio.




    Juntas, as Declarações contabilizam cinquenta e duas referências a princípios121, sem considerar repetições de ideias constantes da Declaração de Estocolmo na Declaração do Rio, a última emitida vinte anos depois. Dentre algumas, veja-se a proximidade dos conteúdos do Princípio 2 da Declaração de Estocolmo122 e do Princípio 3 da Declaração do Rio123, quanto ao princípio da solidariedade geracional. Essa pluralidade de princípios, ainda que justificada por variações de aplicações a temas específicos (por exemplo, na educação124 e no comércio internacional125), não deixa dúvidas de que, quando transportados para as normas, por vezes chega a ser difícil afirmar qual seria o princípio esculpido (ou então a prevalecer) em uma norma em particular.




    Veja-se, por exemplo, o artigo 12 do Código Florestal, que impõe ao proprietário ou possuidor de imóvel rural o dever de “manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente”. Qual princípio nortearia tal regra (ou a se destacar em tal comando normativo)? O princípio da precaução (ou da prevenção), em função da potencialidade de que a supressão de vegetação nativa cause (ou ao menos pode causar) danos ao meio ambiente como um todo, e não apenas àquela propriedade? Ou seria mais correto afirmar que o princípio que norteia tal regra é o princípio da solidariedade geracional (ou ubiquidade geracional), pois o esforço de preservação teria como propósito não tolher as gerações futuras de conviver com um meio ambiente sadio, dotado de biomas em que ao menos parte de suas vegetações nativas estaria preservada?




    Se dificulta a segregação teórica e eventual classificação em termos de prevalência de cada princípio em cada norma de caráter ambiental, a aproximação pode facilitar a adequação de sua aplicação conjunta no sistema em que estão inseridos, no plano interno, bem como fazer sentido no plano externo, assim considerado o tecido social no qual “o ordenamento se encontra inserido”126.




    A semelhança, ou mesmo repetição de ideias acolhidas como princípios de proteção ao meio ambiente, reforça que toda a temática principiológica ambiental tem como pano de fundo a proteção ao meio ambiente em linha com o desenvolvimento de atividades econômicas, à luz do caráter antropocêntrico das normas ambientais, tanto em nível global quanto nacional. Não se considera a elaboração e consolidação de um princípio (enquanto fonte e diretriz de Direito Ambiental) que tenha por propósito facilitar a destruição do meio ambiente.




    Nessa perspectiva, a justaposição de aplicações e significados de aparentes princípios diferentes reforça a ideia de que o conceito que está por trás de toda normativa ambiental é o de desenvolvimento sustentável, vide, por exemplo, a multiplicidade de referências a tal conceito na Declaração do Rio127. Conforme lição de Philippe Sands, embora tal conceito pudesse se encontrado expressa ou implicitamente em diversos tratados e outros instrumentos ambientais anteriores, considera-se ter sido cunhado pela publicação do Relatório Brundtland em 1987128, sendo a partir de então reconhecido como um objetivo amplo das políticas globais129, assim escrito em Português: “O desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que encontra as necessidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender suas próprias necessidades.”130. Não se trata de um estado concreto, mas de um direcionamento de investimentos e explorações de recursos com vistas ao tempo presente e futuro131.




    Ao analisar o conceito de desenvolvimento sustentável, Ana Maria Nusdeo reflete se tal conceito deve ser erigido ao status de princípio, como tantos outros estampados na legislação brasileira, concluindo sobre a dificuldade dessa categorização em vista de sua generalidade, pois:




    [...] o grau de generalidade do próprio conceito de desenvolvimento sustentável dificulta a sua aplicação como princípio. Sem que seja possível uma compreensão minimamente consensual do que constitua uma solução sustentável nos casos concretos, o princípio perderia seu caráter normativo e assumiria funções retóricas, voltadas à legitimação de certas práticas qualificadas pelos seus proponentes como sustentáveis.132




    Ao conjugar as reflexões acima com as lições de Francisco Amaral sobre a natureza e funções dos princípios133, o conceito de desenvolvimento sustentável deve ser entendido como objetivo da legislação ambiental brasileira134. Com a elevação do direito ao meio ambiente sadio ao status de direito fundamental135, o conceito de desenvolvimento sustentável exerce papel de “fundamento, critério e justificação da diretiva e, por isso, identifica-se com a ratio legis”136, ao exprimir um dos “valores fundamentais que inspiram e legitimam o direito positivo”137.




    Tal ideal está estampado tanto na Constituição Federal quanto em diversas leis federais, correlacionada a outros princípios como o poluidor-pagador e a função socioambiental da propriedade.138 Por isso mesmo, e em linha com as conclusões deste tópico, o conceito139 de desenvolvimento sustentável não será abordado especificamente como um princípio; será acolhido como norte de toda a legislação ambiental brasileira, e porque não dizer, como propósito maior de todo o sistema global, não apenas de diretrizes ambientais, como também de questões econômicas e sociais atreladas ao desenvolvimento, conforme ensina Philippe Sands140, em atenção à inerente inter-relação entre direito e economia141 nele presente.




    1.4.1. PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO E PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO




    A despeito de representarem conceitos diferentes, os princípios da precaução e da prevenção são aqui analisados em conjunto por consubstanciarem o agir com prudência diante do cenário de riscos, de uma forma ou de outra.




    Teresa Ancona Lopez ensina que “a noção de precaução como medida preventiva é [...] recente”, considerada a cronologia do direito como fenômeno social milenar, tendo o princípio da precaução sido introduzido no mundo contemporâneo pelo Direito Ambiental.142 A noção por detrás dos dois princípios corresponde “à antiga máxima de sabedoria em geral, representada pela conhecida formulação ‘melhor prevenir do que remediar’”143, cuja a aplicação, no Direito Ambiental, justifica-se pela importância em evitar-se a ocorrência de danos ambientais, muitas vezes de difícil ou impossível reparação.144




    O princípio da prevenção encontra referências em tratados e em normas internacionais desde a década de 1930.145 A doutrina credita ao “avanço científico e conhecimentos mais abrangentes sobre os danos decorrentes da poluição e da degradação ambiental” a cristalização da “ideia a respeito da necessidade de se adotarem medidas no sentido de se evitar os danos ambientais já conhecidos”.146




    A definição inicial do princípio da precaução é creditada à Declaração da Conferência das Nações Unidas Rio 92147, em seu princípio 15148, embora haja consenso doutrinário de que a noção do mencionado princípio teria surgido inicialmente na Alemanha, nos anos 1970149, e a partir de então sido “adotado em muitos tratados internacionais desde 1989”150.




    O princípio da prevenção, por sua vez, “muito embora não apareça expressamente com essa nomenclatura, já se encontrava presente no conteúdo de diversos dispositivos da Declaração de Estocolmo [...]”151, como o Princípio 2152 e o Princípio 5153.




    A diferença reside na categorização do risco, conforme lição de Teresa Ancona Lopez:




    O princípio da precaução é conteúdo daquele da prevenção e o da prudência é continente de ambos. Assim, tanto a precaução quanto a prevenção constituem medidas antecipatórias que tentam evitar o dano; projetam-se para o futuro, diferentemente da reparação, que somente vê o passado depois do acontecimento danoso. A diferença entre elas vem da diferença entre risco potencial e risco provado. A precaução diz respeito aos riscos-potenciais, como, por exemplo, riscos à saúde com o consumo de alimentos geneticamente modificados; a prevenção a riscos constatados, como aqueles que vêm das instalações nucleares. [...] No caso da precaução, trata-se da probabilidade de que a hipótese esteja certa; no caso da prevenção, o perigo é estabelecido e se trata de probabilidade de acidente. [...] Na prática, a precaução pode estar compreendida como prolongamento dos métodos de prevenção aplicados aos riscos incertos.154




    Portanto, o princípio da prevenção comporta a “ideia de um conhecimento completo sobre os efeitos de determinada técnica. [...] O princípio da precaução [...] tem um horizonte mais abrangente, pois objetiva regular o uso de técnicas sob as quais não há um domínio seguro de seus efeitos [...]”155. É dizer, o princípio da precaução tem por objetivo “orientar o desenvolvimento e a aplicação do direito ambiental nos casos de incerteza científica”156, tendo como fundamento jurídico “a obrigação geral de segurança”157.




    Como destacado por Phillipe Sands, a Declaração Ministerial de Bergen sobre Desenvolvimento Sustentável de 1990 reforçou o uso do princípio ao estatuir que a “falta de completa certeza científica não deve ser usada como justificativa para postergar medidas de prevenção de degradação ambiental”, tendo tal ideia sido absorvida com destaque na temática de poluição marinha, até mesmo para níveis de danos que não fossem classificados como sérios ou irreversíveis158.




    O agir dos envolvidos em possíveis danos ambientais devem pautar-se na “lógica do in dubio pro natura, ou seja, diante da incerteza quanto a possíveis danos ao ambiente e à proteção ambiental, deve [...] ser proibida ou retardada (até um melhor domínio da técnica) determinada prática potencialmente degradadora”159. A cautela, portanto, é a palavra de ordem na aplicação dos princípios da prevenção e da precaução, os quais foram recepcionados pelo ordenamento brasileiro de forma ora expressa, ora implícita, sendo a avaliação de impacto ambiental, prevista no artigo 9ª da Política Nacional do Meio Ambiente, comumente citada como uma das aplicações diretas do princípio da prevenção160.




    O princípio da precaução, por sua vez, está fundamentado juridicamente nos artigos 3º e 5º da Constituição161, presente de forma expressa nas Lei 11.105/2005 (artigo 1º), Lei 12.187/2009 (artigo 3º), e de forma implícita na Lei 6.453/1973162, que dispõe sobre a responsabilidade por atividades nucleares, e na Lei 11.934/2009 (que dispõe sobre limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos), na última como “um dos melhores exemplos de aplicação prática do princípio”163.




    A aplicação dos princípios não é imune a críticas. Teresa Ancona Lopez alerta para a necessidade de se aplicar o princípio da precaução com prudência e critério (a “precaução da precaução”), sob pena de ficarem inviabilizadas atividades econômicas socialmente importantes. Se por um lado há situações que não permitem esperar, por outro nunca haverá ambiente de risco zero na sociedade de risco contemporânea164.




    Em semelhante linha de raciocínio, César Landa destaca a necessidade de utilização de parâmetros proporcionais na aplicação do princípio da precaução. O citado autor explica que o ordenamento peruano acolheu a teoria minimalista, segundo a qual o princípio da precaução só pode ser aplicado em caso de risco iminente de graves danos irreversíveis, e exemplifica a aplicação a partir de duas decisões da Corte Constitucional Peruana em casos envolvendo a instalação de antenas de transmissão de telefonia móvel, primeiro proibindo a instalação, depois admitindo-a como lícita pela ausência de indícios relevantes que sugerissem a possibilidade de dano grave165.




    Por se tratarem de “conceitos abertos, que somente adquirirão sua completude na hora de sua aplicação ao caso concreto”166, as consequências da aplicação do princípio da precaução nos casos concretos devem ser determinadas caso a caso. Ainda que não possa ser aplicável a todos os casos, indistintamente, uma dessas consequências pode ser a inversão do ônus da prova167, cabendo, então, ao empreendedor “demonstrar que sua atividade não causará os indesejáveis danos ao meio ambiente”168.




    Não bastasse o caráter aberto dos princípios e sua aplicação, deve-se responder também ao questionamento levantado por Teresa Ancona Lopez: “como colocar esses princípios no ramo do direito que trata do ressarcimento dos danos e não de sua prevenção?”169. Essa reflexão será desenvolvida nos capítulos 3 e 4, tendo em mente a posição da mesma autora de que tais princípios “vieram para ficar”, porque contém “em seu bojo ‘standards jurídicos’ que acompanharão as mudanças sociais e conceituais de forma a manter a responsabilidade civil sempre atualizada”170.




    Vale também notar que a prudência no agir, que norteia os princípios da prevenção e da precaução, guarda relação próxima com o princípio da solidariedade intergeracional ao ter como pano de fundo o propósito de evitar danos graves e irreversíveis, os quais reduziriam a qualidade de vida das gerações atual e futuras. Sem embargo, os princípios de prevenção e da precaução mantêm proximidade com o conceito de desenvolvimento sustentável, quando se propõe sua aplicação com parcimônia, porque “o uso abusivo da precaução no gerenciamento de riscos é uma ameaça ao progresso”171. Ainda, os princípios da precaução e da prevenção podem apresentar interface com o princípio do poluidor-pagador, sob a perspectiva da relação risco e benefício e suas eventuais conexões entre a economia e o direito, como ver-se-á com mais detalhamento adiante.




    Isso reforça a interconexão abordada no início do tópico e a necessidade de interpretações harmônicas dos conceitos inseridos na temática da responsabilidade civil ambiental.




    1.4.2. PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE INTERGERACIONAL




    A ideia constante do princípio da solidariedade intergeracional (ou da equidade intergeracional) não é recente, ao menos no plano do direito internacional. Há registros da noção de guardiões do planeta para as gerações futuras desde o final do século XIX, passando por toda a segunda metade do século XX até alcançar a Declaração de Estocolmo, em 1972, como um dos quatro elementos jurídicos a formar o conceito de desenvolvimento sustentável, em seu Princípio 1 e, posteriormente, a Declaração do Rio, em seu Princípio 4172. No plano nacional, a noção de solidariedade presente no artigo 225 da Constituição Federal atua “como elemento de sustentação de uma ética de alteridade que vai caracterizar o princípio da equidade ou solidariedade intergeracional”173, com vistas a preservar o direito das gerações futuras de receber um planeta com mínimas condições de habitação e fruição de recursos naturais necessários à vida174.




    É praticamente unânime, entre os estudiosos da temática ambiental, que o princípio da solidariedade geracional impõe à geração corrente “um dever perante as gerações por vir para preservar a diversidade e a qualidade dos recursos naturais necessários à nossa sobrevivência”.175 Quais seriam as razões de tal dever? Baseia-se nas lições de Patrícia Faga Iglecias Lemos para responder a tal questionamento: “Parece que a resposta é simples, principalmente se pensarmos na continuidade da espécie. Por isso, ainda que tenhamos uma visão antropocêntrica, reconhecemos que existe uma responsabilidade em relação às futuras gerações.”176




    O conceito é de fácil compreensão prática e de alguma controvérsia de ordem ética, moral e filosófica. Sob o prisma prático, fato é que as “gerações futuras nada podem fazer hoje para preservar o ambiente”177, por óbvio; sob tal aspecto, portanto, são vulneráveis e podem ter comprometido seu direito à existência, caso o planeta que herdem não lhes conceda condições de sobrevivência. Ao mesmo tempo, é sabido que os eventos danosos ao meio ambiente podem manifestar “suas consequências lesivas após o transcurso de um longo período de tempo”178. Do que se conclui que, ao menos por hipótese, justifica-se essa imposição à humanidade, pois o “meio ambiente não é uma abstração e sim representa o espaço de vida, a qualidade de vida e a própria saúde dos seres humanos, incluindo as gerações por vir”179.




    A partir das perspectivas ética, filosófica e moral, há divergências quanto à justificação do princípio da equidade geracional e, para alguns, até mesmo de sua pertinência e senso de justiça. Sem embargo da importância e interesse em torno de tais discussões180, não se prestará aqui a descrevê-las ou analisá-las de forma detida por duas razões: o risco de escape do objeto central do estudo e não desenvolvimento do tema de forma suficientemente adequada.




    Destaca-se a importância conferida pela doutrina ao trabalho elaborado por Hans Jonas, do qual deriva, entre tantas outras, a conclusão da necessidade de um novo imperativo, compatível com a ideia do exercício geral da comunidade inserida numa sociedade de atores humanos:




    Um imperativo adequado ao novo tipo de agir humano e voltado para o novo tipo de sujeito atuante deveria ser mais ou menos assim: “Aja de modo a que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra”; ou, expresso negativamente: “Aja de modo a que os efeitos da tua ação não sejam destrutivos para a possibilidade futura de uma tal vida”; ou, simplesmente: “Não ponha em perigo as condições necessárias para a conservação indefinida da humanidade sobre a Terra”; ou, em um uso novamente positivo: “Inclua na tua escolha presente a futura integridade do homem como um dos objetos do teu querer”. 181




    Trata-se, em síntese, como definido por Patrícia Faga Iglecias Lemos, a partir de outras ponderações de Hans Jonas, de se concluir que “a humanidade não tem direito ao suicídio, o que importa no reconhecimento de uma ética que nos força a primar pela continuidade da espécie”182. Essa ideia encontra eco nas conclusões de François Ost (com as quais se concorda), que justificam a noção de responsabilidade-projeto com gerações futuras a partir de um equilíbrio próprio de justiça comutativa, mais do que se concentrar numa responsabilidade-imputação pelos erros já cometidos183.




    No mais, o princípio da solidariedade intergeracional está recepcionado no ordenamento brasileiro desde o plano constitucional e sua aplicação guarda sinergia com o objetivo macro das normas ambientais, a saber, o alcance de um modelo de desenvolvimento sustentável.




    1.4.3. PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR E PRINCÍPIO DO PROTETOR-RECEBEDOR




    O princípio do poluidor-pagador carrega noções do direito e da economia, em especial “da abordagem da economia ambiental, ou neoclássica”184, para impor ao poluidor a internalização das externalidades ambientais negativas derivadas de sua atividade potencialmente causadora de danos185.




    Conforme lição de Eric A. Posner e Alan O. Skyes, externalidades são as consequências derivadas de alguém, que impactam a vida de outrem. Em teoria, as externalidades podem ser positivas ou negativas. Os citados autores explicam que, em linhas gerais, as externalidades negativas devem ser coibidas e as externalidades positivas devem ser incentivadas pelos governos, o que é tradicionalmente feito por meio de impostos (no primeiro caso) e de subsídios (no segundo).186




    Ao transpor tal lição de law and economics para esses princípios de Direito Ambiental, a conclusão alcançada é de que “o princípio do poluidor-pagador estabelece o requisito que os custos da poluição devem ser suportados pela pessoa responsável por causar a poluição”, conformando, assim, o princípio de aplicação aberta ao caso concreto para fins de responsabilidade administrativa e civil187. Em síntese, a aplicação do princípio visa corrigir a potencial distorção jurídica e econômica que ocorre quando o impacto ambiental derivado de certa atividade econômica não for suportado pelo próprio agente que se beneficiará daquela atividade.




    Quando isso ocorre, e a dinâmica do modelo neoclássico de mercado não consegue impedir que as externalidades negativas surjam, verificam-se três ineficiências econômicas a serem corrigidas, conforme ensina Patrícia Faga Iglecias Lemos:




    Ocorre que as externalidades negativas falseiam o equilíbrio entre oferta e demanda. Diante disso, ao invés de gerar o melhor aproveitamento dos recursos, a livre atuação do mercado conduzirá a três resultantes econômicas negativas: em primeiro lugar, o preço de venda do bem se estabilizará abaixo dos seus custos de produção. Em segundo lugar, os níveis de produção serão superiores aos patamares ótimos de economia – ou seja, haverá superprodução e superconsumo. Por fim, as medidas de segurança ambiental adotadas durante a produção serão economicamente insatisfatórias.188




    Por isso a aplicação do princípio do poluidor-pagador propõe a internalização dos danos ao meio ambiente, quer dizer, o poluidor deve reparar os prejuízos causados e não deixá-los a cargo da coletividade. Além de corrigir as ineficiências econômicas sintetizadas acima (distorções de mercado), na perspectiva ambiental, a alocação dos custos ambientais sobre o produtor tende a “otimizar a relação entre custos de impactos ambientais/custos das técnicas produtivas. O produtor será levado, portanto, a adotar técnicas de produção mais eficientes”189.




    No plano internacional, o princípio do poluidor-pagador não teve o mesmo nível de apoio e atenção que foram dados aos princípios da prevenção e precaução. As primeiras referências foram tímidas se comparadas a outros princípios evocados nos tratados internacionais, potencialmente pela resistência de determinados países em aceitar a aplicação desse princípio em relações internacionais entre diferentes países. 190 Nesse contexto, atribui-se a uma Recomendação da OCDE, datada de 1972, a primeira menção expressa ao princípio do poluidor-pagador191, tendo o conceito de poluidor-pagador sido posteriormente consagrado no Princípio 16 da Declaração do Rio de 1992.192




    No âmbito local, a doutrina considera ter o princípio do poluidor-pagador sido recepcionado tanto pela Constituição Federal, em seu artigo 225, parágrafo 3º, quanto por comandos infraconstitucionais, como o parágrafo 1º do artigo 14 da Lei 6.938/1981193, tratando-se de “um dos mais importantes na tutela do meio ambiente”194.




    O princípio do poluidor-pagador carrega consigo, portanto, forte elemento da economia ao sustentar que o agente poluidor deva arcar com os custos de adequação ambiental de suas atividades, não sendo lícito que ele transfira à coletividade tais custos (ou prejuízos, ou danos, ou externalidades, para a ciência econômica). Questiona-se inclusive se tal princípio teria de fato anteparo jurídico-ambiental, a partir de sua inegável origem na economia195.




    Para enfrentar tal questionamento, deve-se ter em mente que o princípio do poluidor-pagador deve ser aplicado de forma sistêmica, em linha com os demais princípios e objetivos do ordenamento jurídico brasileiro, que tem como norte o desenvolvimento sustentável. Defende-se, inclusive, que o princípio do poluidor-pagador traga consigo um aspecto de “prevenção, controle e reparação dos danos ambientais, impedindo a socialização desses riscos”196, devendo ser enfatizada sua “vocação preventiva”197 e não conceder aos agentes um direito de poluir para depois “pagar a conta”198. Assim, se o princípio não for observado em uma etapa preventiva (absorção do custo de prevenção e controle de danos), deve ser aplicado na fase posterior, em caráter repressivo e reparador199, de modo a não premiar (economicamente) o agente que não agiu de forma diligente. A partir dessa leitura sistêmica, não se pode aceitar a ideia de que o princípio do poluidor-pagador seja desprovido de natureza jurídica; do contrário, caso se analisasse a aplicação do princípio pela ótica puramente econômica, estar-se-ia a admitir a noção do direito de poluir, refutada acima.




    Até agora as considerações foram limitadas ao princípio do poluidor-pagador. O que há para ser dito do princípio do protetor-recebedor, então?




    Trata-se de fato do reverso da moeda, de compensar (monetariamente ou de alguma outra forma) os agentes que tenham adotado condutas positivas ao meio ambiente e, assim, gerado externalidades positivas a partir de seu agir.




    Esse princípio, por exemplo, pode ser encontrado: na Lei 12.305/2010, sobre a política nacional de resíduos sólidos200 e em seu respectivo decreto regulamentador (7.404/2010)201, que preveem a possibilidade de concessão, respectivamente, de compensações a catadores de resíduos ou mesmo benefícios tributários a produtos recicláveis e reutilizáveis; no artigo 41, da lei 12.651, de 2012 (“Código Florestal”)202, e na lei 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que tratam do pagamento por serviços ambientais203.




    Se, em termos práticos, o princípio do poluidor-pagador é frequentemente mencionado em decisões judiciais para reforçar o caráter objetivo e a teoria do risco integral informadora da responsabilidade civil ambiental204, não se pode dizer o mesmo do princípio do protetor-recebedor.




    Lançam-se, então, os questionamentos que serão enfrentados ao longo do estudo: há outras formas de aplicação do princípio do poluidor-pagador além de um reforço ao dever indenizatório do agente causador do dano ambiental? Há meios de aplicar-se diretamente o princípio do protetor-recebedor no plano da responsabilidade civil ambiental, além de eventuais incentivos e benesses administrativas?




    1.5. BENS AMBIENTAIS




    O conteúdo normativo e principiológico abordado até aqui dá claros sinais de que o sistema jurídico brasileiro propõe uma forma harmônica entre a utilização dos recursos naturais no desenvolvimento de atividades econômicas e a manutenção de padrões adequados de preservação do planeta. Tal harmonização impacta a forma como os bens de interesse socioambiental serão titulados pelos sujeitos de direitos.




    Essa necessidade de conciliar interesses de proprietários com a sustentabilidade no uso de recursos também pode impactar a relevância jurídica das coisas como um todo, a partir da classificação jurídica do próprio meio ambiente. É dizer, a classificação das coisas e dos bens (em sentido tradicional e juridicamente mais restrito) sofre ajustes para se adequar ao tempo presente, pois não há mais espaço para se sustentar a primazia do domínio absoluto em prol do titular. O exercício da posição de proprietário ou possuidor de bens deve estar em conformidade com as finalidades, ou ao menos om os limites impostos pelo ordenamento sob o aspecto socioambiental.




    1.5.1. O CONCEITO DE BEM PARA A CIÊNCIA DO DIREITO




    Toda a doutrina civilista clássica, apoiada sobre os alicerces do Direito Romano, concentra a categorização jurídica de bem a partir da existência das coisas e dos elementos conjecturais, que justifiquem que seja conferida, a algumas delas, uma especificidade. Tradicionalmente, coisa é tudo que existe, exceto os seres da espécie humana. Nessa visão (por assim dizer) clássica, a categoria de bem configura espécie do gênero coisa, que merece ser assim especificada por três razões concomitantes: possibilidade de apropriação da coisa, sua utilidade e escassez. Há referências doutrinárias indicativas do que o Digesto (Marciano, Livro 3 das Institutas) já mencionava a possibilidade de coisas serem apropriáveis ou não:




    Pelo direito natural umas coisas são comuns a todos os humanos, outras de uma universidade (*universitas), outras nullius (sem dono), e a maior parte dos particulares, que adquirem-nas de muitos modos.




    § 1. São comuns a todos os homens, por direito natural, o ar, a água corrente, o mar e, portanto, as praias do mar. [...]. Portanto, a ninguém é proibido o acesso às praias do mar para pescar [...]205




    Como decorrência dessa classificação histórica, conclui-se que uma coisa comum não é passível de apropriação, portanto, não pode, sob a ótica da doutrina romanística, ser selecionada à especificação de bem jurídico. No exemplo do Digesto, o ar, a água corrente e o mar. Essa impossibilidade de apropriação, ao que tudo indica, é uma das primeiras dificuldades para que se veja valor jurídico (é dizer, atribua-se proteção ou relevância jurídica) a uma coisa, elemento tradicionalmente alheio e indiferente para o ordenamento jurídico.




    A utilidade e a apropriação sempre foram os elementos centrais a justificar o interesse histórico do Direito pela relação dos sujeitos de direitos com as coisas. Tal limitação de foco é compreensível, a partir do pressuposto de que o Direito, enquanto Ciência, serve para pacificar as relações sociais, os conflitos entre os seres da espécie humana.




    Assim, em perspectiva histórica, se uma coisa existe em abundância, ainda que seja útil e passível de apropriação material, possivelmente não seria apropriada na extensão suficiente que interessasse ao Direito, dado que nenhum ser humano dar-se-ia ao trabalho de disputar com outrem coisa que existisse abundantemente. Conforme lição de Silvio Rodrigues, coisas abundantes tendem a não provocar ambição nos homens, porque:




    Para a economia política, bens são aquelas coisas que, sendo úteis aos homens, provocam a sua cupidez e, por conseguinte, são objeto de apropriação privada. Entretanto, ainda dentro do conceito econômico, nem todas as coisas úteis são consideradas bens, pois, se existirem em grande abundância na natureza, ninguém se dará ao trabalho de armazená-las. Assim, nada mais útil ao homem do que o ar atmosférico, mas, como ele abunda na natureza, não é um bem econômico. [...]




    Os vocábulos bem e coisa são usados indiferentemente por muitos escritores e, por vezes, pela própria lei. Trata-se, todavia, de palavras de extensão diferente, uma sendo espécie da outra. Com efeito, coisa é o gênero do qual bem é espécie. A diferença específica está no fato de esta última incluir na sua compreensão a ideia de utilidade e raridade, ou seja, a de ter valor econômico. [...]




    Coisa é tudo que existe objetivamente, com exclusão do homem. [...] Bens são coisas que, por serem úteis e raras, são suscetíveis de apropriação e contém valor econômico. O Direito Civil só se interessa pelas coisas suscetíveis de apropriação e tem por um dos seus fins disciplinar as reações entre os homens, concernindo tais bens econômicos.206




    Chama-se a atenção para a última frase transcrita acima, a qual denota sensível ponto de inflexão na transição da tradicional doutrina civilista para a contemporânea leitura, sob a perspectiva ambiental. Seria correto afirmar, hoje, que o direito, como um todo (ou mesmo a disciplina do Direito Civil), apenas se interessa “pelas coisas suscetíveis de apropriação”? Entende-se que não. Para o Direito contemporâneo, e mais especificamente o Direito Ambiental, a relevância jurídica a ser conferida a uma coisa não deve ser balizada pela noção de utilidade econômica e possibilidade de apropriação, porque até as coisas de ninguém são merecedoras de tutela jurídica207 e há interesses jurídicos legítimos derivados da apropriação, uso, fruição e disposição das coisas, não limitados à esfera de direitos do titular do bem.




    1.5.2. MEIO AMBIENTE COMO BEM JURÍDICO AUTÔNOMO E DUPLA TITULARIDADE DO BEM IMÓVEL SOCIOAMBIENTAL




    Há lições doutrinárias indicativas de que a conceituação jurídica do meio ambiente remonta à Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981, artigo 32, inciso I), em um conteúdo que peca pela confusão e falta de clareza, a denotar “matriz claramente tecnocrática e não política”, típica do período de sua elaboração208. Para Annelise Monteiro Steigleder, foi a atribuição do valor autonomia que permitiu uma formulação “ampla e sistêmica do conceito de meio ambiente, em oposição aos conceitos fragmentários que marcaram o desenvolvimento inicial do Direito Ambiental”209. A ampliação do conceito e sua conformação política seriam posteriormente recepcionadas pela Constituição Federal, que atribuiu papel relevante ao meio ambiente e conferiu status fundamental ao direito de acesso a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio210.




    A autonomia concedida ao meio ambiente (em relação aos bens corpóreos propriamente ditos, que compõem os ambientes físicos) é referida, por parte da doutrina, como um aspecto ambivalente211 dos bens ambientais, originando o que se batizou de macrobem212 ambiental: o espectro imaterial, difuso, de titularidade indeterminada e indeterminável, que emana do conjunto das interações dos diversos microbens ambientais213, certamente passível de proteção jurídica. Na lição de Antonio Herman Benjamin:




    Como bem – enxergado como verdadeiro universitas corporalis, é imaterial – não se confundindo com esta ou aquela coisa material (floresta, rio, mar, sítio histórico, espécie protegida etc.) que o forma, manifestando-se, ao revés, como o complexo de bens agregados que compõem a realidade ambiental. Assim, o meio ambiente é bem, mas, como entidade, onde se destacam vários bens materiais em que se firma, ganhando proeminência, na sua identificação, muito mais o valor relativo à composição, característica ou utilidade da coisa do que a própria coisa. Uma definição como de que o complexo ambiental é composto de entidades singulares (as coisas, por exemplo) que, em si mesmas, também são bens jurídicos: é o rio, a casa de valor histórico, o bosque com apelo paisagístico, o ar respirável, a água potável.214




    Cada bem de interesse ambiental carrega consigo um aspecto intangível que corresponde à parcela daquele bem individualizado na composição do ambiente enquanto macrobem. Há, em cada bem ambiental, portanto, uma duplicidade de interesses: uma parcela tangível do bem, potencialmente passível de apropriação (e de consequente uso, fruição e disposição); e uma parcela intangível, correspondente à participação daquele bem ambiental no ambiente, que não admite apropriação215.




    Se cada animal, cada árvore inserida em uma floresta, cada resíduo a ser adequadamente destinado, é suficientemente corpóreo, tangível, não se pode dizer o mesmo do plexo de reações, como as interações de fauna e de flora, as interdependências entre espécies que derivam da existência de cada ambiente, em suas diversas extensões (habitat, reserva, floresta, bioma, etc., para concentrar-se nos ambientes ecológicos).




    Para o Direito Ambiental, pensa-se imediatamente no elemento extrassensorial produzido pelo ambiente sobre todos os sujeitos de direitos, bens e coisas do mundo fenomênico. Quer-se dizer, não se está mais jogando luz sob cada bem ambiental individualmente considerado, mas ao complexo de fenômenos físico-químico-biológicos que derivam e dependem de um ambiente preservado.




    Tal enfoque não gera qualquer dificuldade conceitual, haja vista que o sistema jurídico brasileiro admite a necessidade de conferir proteção jurídica aos bens intangíveis, que compõem a esfera de direitos dos seus respectivos titulares216. Não há dúvidas de que o meio ambiente é juridicamente tutelado como bem autônomo e intangível. Tal bem intangível que é, acima de tudo, merecedor e destinatário de boa parte (senão a íntegra) das legislações de proteção ao ambiente, conforme lição de Patrícia Faga Iglecias Lemos:




    É importante perceber que o meio ambiente não configura um bem corpóreo. Não é o conjunto de bens formado pelas águas, solo, etc. É o conjunto de relações e interações que condiciona a vida, por isso é incorpóreo e imaterial. [...]




    A proteção da água, do solo, da fauna, da flora não busca a proteção do elemento em si, mas sim como um elemento indispensável para a proteção do meio ambiente como bem imaterial, objeto principal visado pelo legislador. Não se desconsidera a proteção do elemento em sua individualidade, mas se ressalta o elemento como componente de uma imensa cadeia: o meio ambiente.217




    Em sentido análogo, lição de José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala, para quem o artigo 225 da Constituição Federal corrobora o raciocínio descrito acima, ao fazer referência ao meio ambiente equilibrado como “bem de uso comum do povo”, pois,




    [...] dessa forma, visualiza-se o meio ambiente como um macrobem que, além de bem incorpóreo e imaterial se configura como bem de uso comum do povo. Isso significa que o proprietário, seja ele público ou particular, não poderá dispor da qualidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado, devido à previsão constitucional, considerando-o macrobem de todos.218




    De se notar que a visão contemporânea em torno do meio ambiente, sob a perspectiva jurídica, repousa no conceito de bem comum, de titularidade difusa, indeterminada ou indeterminável, na esteira do mandamento constitucional que lhe outorgou nova dimensão, “ampliando o conceito anterior, consolidando sua autonomia jurídica e demonstrando o interesse público primário em que a qualidade ambiental seja conservada”219.




    O ambiente, enquanto bem juridicamente tutelável, é bem intangível, de titularidade indeterminada. Deriva da rede de inter-relações existentes entre coisas tangíveis no mundo fenomênico, parte delas, inclusive, passíveis de apropriação pelos particulares (animais, bens imóveis, plantações etc.), outra parte classificada como coisas (pedras, animais silvestres), ou bens de uso comum do povo, não passíveis de apropriação (mares e rios, nos termos do artigo 99, I, do Código Civil), resultando em um bem “imaterial e independente dos bens corpóreos que o compõem”220.




    É fundamental ter em mente, enfim, que o meio ambiente, enquanto bem passível de proteção jurídica, não se confunde com as coisas ou bens que o compõem. Há importante sutileza na afirmação, pois, em geral, é justamente por meio da imposição de deveres (comissivos e omissivos) ou de limitações ao exercício de direitos de sujeitos em relação aos bens ambientais que o ambiente, enquanto intangível, é protegido. Essa distinção deve gerar diferentes repercussões na esfera obrigacional dos sujeitos de direitos, a partir do exercício de determinadas posições jurídicas.
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